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RESUMO
No presente trabalho procurámos aprofundar o estudo da relação entre o mau trato, o sucesso escolar e o suporte social, testando a adaptabilidade do modelo do suporte social enquanto moderador das experiências de vida stressantes ao caso concreto da história de mau trato e do sucesso escolar. Recolhemos dados junto de 402 crianças e jovens (338 sem história de mau trato e 64 com história de mau trato) do 5º ao 9º ano de escolaridade e dos 9 aos 18 anos de idade. Utilizando a escala de percepção de suporte social de Dubow e Ullman (1989) e Dubow e colaboradores (1991), adaptada e validada para a Língua Portuguesa no estudo 1, analisámos o papel do suporte social na relação entre a história de mau trato e o sucesso escolar das crianças e jovens. Os resultados indicaram que crianças e jovens com história de mau trato apresentam piores notas a Língua Portuguesa e a Matemática, assim como um maior número de retenções. Indicaram também que a percepção de suporte social tem um papel moderador na relação entre a história de mau trato e o sucesso escolar, apesar de apenas para as crianças e jovens em situação de risco o suporte social se ter associado de forma positiva ao sucesso escolar. Os resultados são discutidos em função da literatura actual. São também discutidas as implicações práticas dos resultados para os profissionais da Escola.
Palavras-chave: Mau trato; suporte social; sucesso escolar; moderação.
Códigos PsycINFO: 
2956 Childrearing and Childcare; 
3550 Academic Learning and Achievement.
ABSTRACT
The present study investigated the relationship between child abuse, school achievement and social support by studying the adaptation of the stress buffering model of social support to the specific context of child abuse and school achievement. The study consisted of data collected from 402 children and youths (383 without history of child abuse and 64 with history of child abuse), from 5th to 9th grade and from 9 to 18 years old. We adapted and validated the Social Support Appraisals Scale (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991) to the Portuguese context and language (study 1) and analyzed the role of social support in the relationship between child abuse and school achievement. The results showed that abused children and youths scored lower in Language and Math, and had more grade retentions. The results also indicated that social support is a moderator between child abuse and school achievement, although social support was positively associated with school achievement only for the children and youths at risk. Results and implications for school professionals are discussed.  
Keywords: Child abuse; social support; school achievement; moderation.
PsycINFO Classification Categories and Codes: 
2956 Childrearing and Childcare; 
3550 Academic Learning and Achievement.
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1. INTRODUÇÃO
Neste capítulo procuramos definir os conceitos de mau trato e suporte social, que se constituem como os dois grandes quadros teóricos em estudo. Exploramos também a relação entre estes quadros teóricos e o sucesso escolar das crianças e jovens.
Mau Trato

O conceito de mau trato designa um fenómeno social complexo em que o principal prestador de cuidados da criança não lhe providencia as condições necessárias à sua saúde e bem-estar (Giardino, Christian & Giardino, 1997).
Segundo Ludwig (1992, cit. in Giardino et al., 1997) existem três níveis de definição de mau trato: o legal, o institucional e o pessoal
. O nível legal diz respeito às leis que definem aquilo que é mau trato, sendo que os profissionais que lidam com estas situações devem conhecê-las muito bem, pois têm que cumpri-las, nomeadamente em situações em que é necessário sinalizá-las. O nível institucional diz respeito às políticas e procedimentos que guiam as práticas clínicas. São normas e padrões elaborados com base na legislação e que os profissionais devem respeitar. Por fim, o nível pessoal diz respeito à avaliação ou definição que cada indivíduo faz acerca daquilo que são boas práticas parentais. As avaliações ou definições pessoais são influenciadas pela educação que cada indivíduo recebeu enquanto criança, ou seja, pelas práticas dos seus pais, pela experiência parental, pelo estatuto socioeconómico, por crenças religiosas, práticas culturais e idiossincrasias pessoais.

Estes três níveis poderão, portanto, constituir uma plataforma de entendimento para uma problemática que parece ser marcada por alguma controvérsia. Uma definição de mau trato aceitável num contexto de investigação científica pode não o ser num contexto legal, tal como as consequências físicas do mau trato podem ser centrais num modelo médico, mas não suficientes num modelo psicológico (Cicchetti & Toth, 2005). Sendo assim, segundo os autores, em qualquer situação de mau trato, é fundamental ter em conta os seus diferentes níveis de definição, bem como outros aspectos que caracterizam o mau trato (e.g. acções e intenções do adulto maltratante, consequências do mau trato para a criança, etc.) e as formas de o identificar (e.g. entrevistas, questionários, observações, utilização de registos oficiais dos serviços de protecção de crianças e jovens, etc.). A abordagem terá que combinar todos estes níveis e aspectos, uma vez que cada um destes, por si só, parece ser necessário, mas não suficiente, para abordar uma questão tão complexa como a do mau trato (Cicchetti & Toth, 2005). Será então importante privilegiar o modelo ecológico (Bronfenbrenner, 1979) na explicação do mau trato, pois este é um modelo integrador de outros modelos existentes, nomeadamente do psiquiátrico, psicodinâmico e social-interaccional (Alberto, 2006), tornando-o assim, possivelmente, no modelo mais completo de análise desta problemática.

Bronfenbrenner (1979) refere quatro sistemas fundamentais de análise de qualquer problemática social: o microssistema, o mesossistema, o exossistema e o macrossistema. Para o autor, todos os sistemas são permeáveis e estão em contacto constante. Assim, mesmo que não estudemos todos os níveis de análise do modelo ecológico, teremos que reconhecer a sua existência e influência para a explicação de um fenómeno social como, por exemplo, o do mau trato. Porém, segundo Belsky (1980), existe um outro sistema de análise que tem que ser tido em conta na problemática específica do mau trato, ao qual chamou de desenvolvimento ontogénico. Este termo designa as características desenvolvimentais, psicológicas e comportamentais que os pais desenvolveram ao longo da sua vida e trazem consigo para o microssistema. Mais especificamente, o mau trato infantil é então um fenómeno psicossocial multideterminado por factores de ordem individual (desenvolvimento ontogénico), familiar (microssistema), comunitário (exossistema) e cultural (macrossistema) onde tanto a criança como a família estão imbuídas (Belsky, 1980).
As características do desenvolvimento pessoal e social dos pais decorrem da sua história de vida, da sua história desenvolvimental (Belsky, 1993). Assim, questões como a falta de sensibilidade, a formação e o conhecimento do comportamento parental adequado, são influenciados pela história de vida dos pais e influenciam o seu modo de relacionamento com os filhos (Barudy, 1992, cit. in Alberto, 2006). Helfer (1973) refere alguns factores dos pais que influenciam a ocorrência do mau trato, tais como a forma como foram criados, história pessoal, estilo de personalidade, funcionamento psicológico e social, suporte social e, especificamente, do outro elemento do casal, bem como expectativas relativamente à criança e ao seu comportamento. 

Pais maltratantes tendem a ter sido eles próprios maltratados durante a sua infância, um fenómeno a que Belsky (1993) chama de transmissão intergeracional. No entanto, apesar de muitos pais cuidadores terem sido maltratados enquanto crianças (Belsky, 1980), a maior parte das crianças vítimas de maus tratos não se torna adultos criminosos ou maltratantes (Widom, 1989, cit. in Giardino et al., 1997). Isto significa que não existe uma relação causal entre estas duas variáveis, apesar de violência na infância poder resultar em adopção de estratégias agressivas de resolução de conflitos entre pais e filhos (Belsky, 1980), sobretudo quando o único modelo de organização familiar que os pais conhecem é o da regulação pela violência. Contrariamente àquilo que foi durante algum tempo concebido, será esta exposição à violência ao longo da vida dos pais maltratantes que contribuirá para as suas práticas maltratantes, e não obrigatoriamente algum tipo de doença mental (Belsky, 1993). Perde-se assim a clara dicotomia adulto/agressor-criança/vítima, passando a considerar-se os pais maltratantes como indivíduos com dificuldade no seu desenvolvimento psicológico, especificamente na dimensão interactiva e parental (Alberto, 2006). 
Contudo, não só os pais, como também as próprias crianças, podem potenciar situações de mau trato (Belsky, 1980, 1993), existindo mudanças desenvolvimentais que podem afectar o risco de mau trato (Finkelhor, 1995). Belsky (1980, 1993) destaca a idade da criança, a sua saúde física e o seu comportamento e enuncia factores como a prematuridade, o temperamento, a actividade motora e a responsividade, enquanto agentes influenciadores dos processos de mau trato, tornando claro, no entanto, que a criança por si só não pode ser considerada como elemento causal do mau trato. Helfer (1973) refere como factores da criança associados ao mau trato a hiperactividade, o choro frequente, a fragilidade médica e os cuidados excepcionais necessários, bem como a deficiência. De facto, parece existir uma taxa de risco de maus tratos mais de três vezes superior para crianças com incapacidades ou deficiências (Sullivan & Knutson, 2000).

A nível familiar e também dos contextos de desenvolvimento da criança, nomeadamente da(s) comunidade(s) em que ela está inserida, a pobreza, a violência e a doença mental constituem factores de risco que se associam ao mau trato, pelo que muitas vezes se torna difícil distinguir entre os efeitos negativos devidos ao mau trato, ou à pobreza, ou a ambos (Manly, 2005). Por exemplo, o baixo estatuto socioeconómico das famílias tem-se revelado um preditor negativo do mau trato, particularmente da negligência (Calheiros, 2006). Assim, para a compreensão do mau trato é fundamental a consciência acerca das características da criança, da família e do ambiente, reconhecendo que factores de risco e factores de protecção interagem continuamente para potenciar ou para prevenir as situações de mau trato (Belsky, 1980; Barnett, Manly & Cicchetti, 1993).

O mau trato pode categorizar-se em mau trato físico, mau trato psicológico, negligência e abuso sexual.

Mau Trato Físico

Segundo Perrin-Miller e Perrin (2007), dois eventos marcaram significativamente a definição daquilo que hoje entendemos por mau trato físico. Um deles foi o caso de Mary Ellen Wilson, criança de 8 anos agredida e privada de alimentação pela sua madrasta, em 1874 nos Estados Unidos da América. Na ausência de legislação específica para defender os seus direitos, Mary Ellen foi defendida pela lei de protecção dos animais. Criou-se, após o julgamento, a Society for the Prevention of Cruelty to Children (Perrin-Miller & Perrin, 2007). O outro acontecimento que marcou a definição de mau trato físico foi protagonizado por Kempe e colegas (1962, cit. in Perrin-Miller & Perrin, 2007) que descreveram o síndrome da criança agredida, definindo claramente o mau trato enquanto condição médica diagnosticável. O mau trato físico passou, assim, a estar melhor identificado e definido, bem como encarado como um problema sério com necessidade de uma intervenção interdisciplinar especializada.

O mau trato físico prende-se com o uso parental intencional da força física, com recurso a objectos ou utilizando apenas o próprio corpo (e.g. punhos) (Alberto, 2006). Muitas vezes o mau trato físico tem objectivos educacionais e disciplinadores por parte dos pais ou outros prestadores de cuidados, estando as crenças culturais, sociais e religiosas entre as principais impulsionadoras de estratégias educativas abusivas, tais como bater, beliscar, empurrar, abanar, sufocar, entre outros (Giardino et al., 1997). De acordo com estes últimos autores, a punição física enquanto estratégia educativa para modificação comportamental da criança passa a ser mau trato quando lhe inflige danos corporais (hematomas, equimoses, fracturas, lesões musculares, hemorragias internas ou até mesmo morte). Esta forma de mau trato pressupõe portanto contacto físico, do qual resultam danos físicos na criança. Porém, como já referido anteriormente, os danos não são exclusivamente físicos, como também psicológicos (Cicchetti & Toth, 2005).

Mau Trato Psicológico

A definição de mau trato psicológico parece ter sido mais tardia do que a definição de mau trato físico. Uma das razões para esse facto poderá estar relacionada com a maior dificuldade em identificar sinais claros da sua existência do que em situações de mau trato físico ou até mesmo sexual (Perrin-Miller & Perrin, 2007). Para além disso, o mau trato psicológico foi encarado como co-ocorrente de outros tipos de mau trato (físico ou sexual) e não como um tipo em si mesmo. De acordo com os autores referidos anteriormente, foi apenas na década de 90 do século XX que o mau trato psicológico passou a ser identificado como uma forma específica de mau trato que pode ocorrer isoladamente e, por isso, merece igual atenção.

Segundo Calheiros (2006), existem diversos estudos que demonstram o grande impacto negativo do mau trato psicológico no desenvolvimento da criança. De facto, de acordo com Alberto (2006), o mau trato psicológico tem a particularidade de estar presente nas outras formas de mau trato, ou seja, para a autora, o mau trato físico, a negligência e também o abuso sexual transportam consigo o mau trato psicológico. Aliás, enquanto as sequelas físicas de outras formas de mau trato podem ser ultrapassadas mais ou menos facilmente, as sequelas psicológicas frequentemente permanecem (Perrin-Miller & Perrin, 2007). Não obstante, esta forma de mau trato pode ocorrer isoladamente, englobando todos os aspectos afectivos e cognitivos do mau trato a crianças (Calheiros, 2006). Pode assumir uma ou mais de cinco categorias: rejeitar, atemorizar (recorrendo a ameaças), isolar (impedindo o contacto com outros: amigos, colegas), ignorar (reduzindo a estimulação) e corromper (incentivando a actividades anti-sociais) (Clark & Clark, 1989, cit. in Alberto, 2006).

Negligência

A negligência, tal como acontece com o mau trato psicológico, parece ter tardado a ser encarada como uma tipologia do mau trato com necessidade de diagnóstico e intervenção. De facto, as consequências da negligência são mais difíceis de identificar, excepção feita a casos de subnutrição, por exemplo, em que existem sinais claramente identificáveis através de características físicas da criança. Segundo Wolock e Horowitz (1984, cit. in Perrin-Miller & Perrin, 2007) poderá ser essa uma das razões que levou a que a negligência só tivesse sido reconhecida e definida enquanto forma de mau trato e enquanto problema social no século XX.

A negligência parece ser a forma mais comum de mau trato, não só em Portugal (Comissão Nacional de Protecção de Crianças e Jovens em Risco, 2008) como noutros países (Clark & Clark, 1989, cit. in Alberto, 2006; Manly et al., 1994, cit. in Calheiros 2006; Perrin-Miller & Perrin, 2007). A negligência é uma forma particular de mau trato pois, ao contrário do mau trato físico e do mau trato psicológico que referimos anteriormente, a negligência caracteriza-se pela omissão e não pelo acto. Assim, a negligência assume-se como uma forma passiva de violência contra a criança (Alberto, 2006) em que os pais ou outros prestadores de cuidados não assumem que existem necessidades básicas que têm que ser satisfeitas, colocando assim a criança em perigo (Calheiros, 2006).
Segundo Belsky (1980), pode verificar-se uma inversão de papéis em pais negligentes que foram negligenciados enquanto crianças. Isto é, os pais esperam ser cuidados pelos seus filhos em vez de cuidarem deles. De facto, Calheiros (2006) defende que as práticas parentais abusivas surgem associadas às cognições que os pais têm acerca das crianças, da educação e das suas funções e responsabilidades parentais.

A negligência pode dividir-se ainda em três subtipos – negligência física, negligência educacional e negligência emocional (Calheiros, 2006). Cada uma delas remete para omissões específicas relacionadas com cuidados físicos (saúde, alimentação, higiene, vestuário), cuidados educacionais (educação, estimulação, aprendizagem, crescimento), ou cuidados emocionais (comunicação, afecto, carinho) (Alberto, 2006; Calheiros, 2006). Giardino e colaboradores (1997) identificam também a negligência de supervisão.
Abuso Sexual

São conhecidas e estão documentadas situações de práticas sexuais com crianças ao longo da história da humanidade (Perrin-Miller & Perrin, 2007). Estes autores referem deMause (1974), Herdt (1987) e Hechler (1988) para ilustrar casos bem documentados, antigos e recentes, de aceitação e incentivo de práticas sexuais com crianças.

Actualmente, diversos diplomas legais e organizações, tanto nacionais como internacionais, tanto públicas como privadas, defendem a protecção das crianças e jovens contra toda e qualquer forma de abuso sexual. O abuso sexual define-se como a exploração de uma criança por parte de um adulto em que este adulto usa a criança como fonte de prazer sexual (Hartman & Burgess, 1989, cit. in Calheiros, 2006). É considerado abuso sexual não só o acto sexual em si (genital, anal ou oral), como também carícias genitais, beijos, visionamento de pornografia e exibicionismo (Alberto, 2006; Calheiros, 2006). Como em todas as outras formas de mau trato, também a definição daquilo que é abuso sexual está muito relacionada com pressupostos culturais que definem, em cada grupo, aquilo que é ou não aceitável (Alberto, 2006). Para além disso, acontece que na maioria das culturas surgem tabus no caso do abuso sexual, o que faz com que esta forma de mau trato seja considerada qualitativamente diferente das outras (Calheiros, 2006).

Para além destes quatro tipos de mau trato mais comummente encontrados na literatura (mau trato físico, mau trato psicológico, negligência e abuso sexual), Barnett e colaboradores (1993) propõem uma tipologia ligeiramente diferente, definindo como subtipos o mau trato físico, o abuso sexual, a negligência física, o mau trato emocional e o mau trato moral/legal/educacional. Por outro lado, Almeida, André e Almeida (1999) propõem ainda uma outra tipologia assente num tratamento sistemático de informação empírica recolhida em Portugal: abuso emocional com agressão física, agressão física com sequelas, intoxicação, abuso sexual, trabalho abusivo, ausência de cuidados básicos, ausência de guarda, abandono definitivo e mau trato in utero.

Mau Trato e Sucesso Escolar

As consequências dos maus tratos estão bem documentadas (Finkelhor, 1995) e existem consequências negativas idênticas para qualquer forma de mau trato, apesar de todas as crianças vítimas de mau trato demonstrarem perfis psicológicos e comportamentais bastante diferentes (Barnett et al., 1993).
A parte mais visível do mau trato estará porventura relacionada com as suas consequências físicas, apesar de segundo Cicchetti e Toth (2005), as consequências do mau trato não serem apenas físicas como também psicológicas e até neurobiológicas. De entre as possíveis consequências físicas do mau trato salientam-se as fracturas, os hematomas, as queimaduras, entre outros. Porém, frequentemente, às consequências físicas mais directas e visíveis do mau trato surgem outras associadas, tais como deficiências sensoriais ou invalidez temporária ou permanente por lesões orgânicas, como por exemplo lesões cerebrais (Vesperdal, 1991, cit. in Alberto, 2006). De entre as possíveis consequências psicológicas do mau trato, Cicchetti e Toth (2005) salientam as dificuldades na regulação das emoções e dos afectos, no desenvolvimento de relações de vinculação, no desenvolvimento da sua identidade, auto-conceito e auto-estima, na relação com pares e na adaptação à escola. Ao nível das possíveis consequências neurobiológicas destacam-se dificuldades na regulação neuroendócrina, diminuição e desadequação da resposta a estímulos auditivos, dificuldade no reconhecimento de expressões faciais e também diminuição do volume intracraniano, do volume cerebral e do volume do corpo caloso (Cicchetti & Toth, 2005).
Egeland (1991), controlando variáveis externas como a pobreza e outras condições ambientais associadas aos maus tratos, afirma que nenhuma criança vítima de maus tratos é imune às suas consequências negativas, isto é, crianças maltratadas apresentam dificuldades adaptativas, independentemente da sua idade. Uma dessas dificuldades adaptativas pode ser a adopção de comportamentos delinquentes na adolescência, apesar de a maioria das crianças e jovens vítimas de maus tratos não se tornar delinquente (Stewart, Livingston & Dennison, 2008). Porém, as consequências do mau trato podem variar em função da altura do desenvolvimento da criança em que esse mau trato ocorreu (Cicchetti & Toth, 1995; Hildyard & Wolfe, 2002; Manly, 2005; Stewart et al., 2008), assim como da idade da criança quando os maus tratos iniciaram, da frequência e da duração dos episódios, da sua gravidade e continuidade ao longo do tempo, e também do espaço de tempo entre a ocorrência dos maus tratos e a avaliação das suas consequências (Manly, 2005).
Para além das consequências identificadas na literatura como idênticas para todas as formas de mau trato, diferentes consequências também podem sugerir diferentes tipos de mau trato. Por exemplo, Egeland (1991) refere que crianças vítimas de mau trato físico tendem a apresentar mais comportamentos agressivos, menos auto-controlo e a cumprir menos regras, enquanto crianças vítimas de negligência tendem a isolar-se mais, a apresentar atrasos de desenvolvimento e menor auto-estima. Assim, e tendo em conta todas estas consequências ao nível comportamental, emocional e também ao nível das competências, será importante debruçarmo-nos sobre a relação entre o mau trato e a escola, onde possivelmente algumas das consequências negativas de qualquer tipo de mau trato são particularmente visíveis.

O sucesso escolar é determinado por um complexo conjunto de factores biológicos, sociais, psicológicos e ambientais (Rowe & Eckenrode, 1999), sendo o mau trato prejudicial para o sucesso escolar (e.g. Boden, Horwood & Ferguson, 2007). Boden e colaboradores (2007) encontraram uma relação significativa e directa entre o insucesso académico no ensino secundário e o mau trato físico e o abuso sexual na infância. Por sua vez, Tyler, Johnson e Brownridge (2008), num estudo longitudinal com 360 crianças e jovens em risco, obtiveram resultados que apontam para uma relação entre a parentalidade positiva e o envolvimento e rendimento escolares. Mais especificamente, encontraram maior probabilidade de adolescentes com relações positivas com os seus pais não fugirem de casa, darem importância, sentirem-se bem e investirem na escola; encontraram maior probabilidade de adolescentes vítimas de negligência terem sentimentos de vitimização; encontraram também maior probabilidade de adolescentes vítimas de abuso sexual terem menor percepção de bem-estar (Tyler et al., 2008).
Kinard (2001) reportou também resultados interessantes: crianças vítimas de maus tratos pareciam sobrevalorizar as suas competências escolares, nomeadamente nas áreas da leitura e aritmética, apesar de terem resultados significativamente inferiores aos das crianças não maltratadas do grupo de controlo. O autor afirma que esta sobrevalorização poderá estar associada a uma necessidade de compensar percepções pessoais de desmerecimento. Também Barnett, Vondra e Shonk (1996) encontraram crianças de 6 e 7 anos de idade e vítimas de mau trato que se descreveram de forma mais positiva do que crianças da mesma idade sem história de mau trato, sobretudo na área da aceitação pelos pares. Estas percepções de competência ou de aceitação poderão servir como mecanismos de defesa a reais ou também percepcionadas críticas e rejeições parentais.

Eckenrode, Laird e Doris (1993), num estudo recorrendo sobretudo a análise documental de comparação dos resultados escolares e do comportamento de crianças sinalizadas e não sinalizadas aos serviços de protecção de crianças e jovens, encontraram resultados interessantes. Para a análise dos resultados escolares, os autores utilizaram as notas obtidas pelos alunos no Iowa Test of Basic Skills
, as últimas notas de fim de ano a Língua Inglesa (materna) e Matemática, e o número de retenções. Para a análise do comportamento, os autores examinaram o número de participações disciplinares e o número de suspensões, ao longo de todo o processo de escolarização dos alunos. Os resultados indicaram que as crianças com história de mau trato tiveram desempenho escolar mais baixo e mais problemas de comportamento, como também indicaram existir diferenças entre os diferentes tipos de mau trato. Crianças vítimas de negligência, crianças vítimas de negligência e de mau trato físico, assim como crianças vítimas de negligência e de abuso sexual, revelaram pior desempenho académico do que crianças sem história de mau trato. As crianças vítimas de abuso sexual demonstraram melhores resultados a Matemática do que crianças vítimas de negligência ou de mau trato físico. No que diz respeito às retenções, foi apenas o grupo das crianças vítimas de abuso sexual que não diferiu significativamente do grupo das crianças sem história de mau trato. Todos os outros grupos (negligência, mau trato físico, negligência e mau trato físico, e negligência e abuso sexual) tiveram significativamente mais retenções do que o grupo das crianças sem história de mau trato (Eckenrode et al., 1993). Destacam-se portanto dois grupos de crianças. Por um lado, o grupo das crianças vítimas de negligência, tanto isoladamente como de forma combinada com outras formas de mau trato, que apresentaram resultados escolares inferiores. Por outro, o das crianças vítimas de abuso sexual, que, ao contrário dos outros grupos de crianças vítimas de mau trato, não diferiram nos seus resultados escolares das crianças sem história de mau trato. De facto, Calheiros (2006), no seu amplo estudo sobre mau trato, assim como Hildyard e Wolfe (2002) numa revisão da literatura existente, encontraram um maior peso da negligência do que do mau trato na explicação das dificuldades de desenvolvimento cognitivo e do desempenho escolar. Boden e colaboradores (2007), bem como Trickett, McBride-Chang e Putnam (1994), não encontraram os mesmos resultados relativamente ao abuso sexual. Pelo contrário, encontraram resultados que indicam o abuso sexual como preditor do fraco desempenho escolar.
Parece também evidente em diversas investigações que crianças com história de mau trato não só apresentam desempenho escolar mais baixo, como também mais problemas de comportamento na escola (e.g. Anthonysamy & Zimmer-Gembeck, 2007).
Crianças vítimas de negligência e abuso sexual, mas sobretudo crianças vítimas de mau trato físico, tendem a apresentar mais problemas de comportamento na escola, medidos em termos de número de processos disciplinares e suspensões (Eckenrode et al., 1993). Da meta-análise da literatura existente, o comportamento disruptivo parece ser mais frequente em crianças vítimas de maus tratos físicos (Hildyard & Wolfe, 2002), apesar de outros autores verificarem o oposto (Paúl & Arruabarrena, 1995). Os problemas de comportamento que crianças negligenciadas evidenciam na escola surgem sobretudo associados a inibição social e dificuldades na interacção com pares (Hildyard & Wolfe, 2002). Genericamente, crianças vítimas de maus tratos podem apresentar relações mais problemáticas e ser crianças menos apreciadas e mais rejeitadas pelos seus pares, ou seja, os maus tratos estabelecem uma relação indirecta com o apreço e a rejeição, através do comportamento das crianças (Anthonysamy & Zimmer-Gembeck, 2007).

Para além desta relação de mediação do comportamento entre os maus tratos, o apreço e a rejeição, pode existir também uma relação de moderação na explicação das consequências do mau trato no sucesso escolar. Essa moderação verifica-se ao nível da variável assistência pública (Eckenrode et al., 1993). A assistência pública foi operacionalizada pelos autores de uma forma dicotómica, consoante as famílias receberam ou não subsídios e ajudas financeiras de programas públicos ou privados. Os resultados indicaram que crianças de famílias que se encontravam a receber subsídios tiveram piores resultados escolares a Língua Inglesa e Matemática do que crianças de famílias que não se encontravam a receber subsídios, independentemente de serem ou não vítimas de maus tratos. Porém, os resultados indicaram também que as consequências negativas dos maus tratos ao nível dos resultados escolares foram piores para as crianças de famílias que não se encontravam a receber esses subsídios. 

Será portanto pertinente analisarmos em maior detalhe o papel que o(s) contexto(s), nomeadamente enquanto fonte de apoio e suporte social, pode(m) desempenhar na relação entre os maus tratos e o sucesso escolar.

Suporte Social
O suporte social tem sido definido na literatura como a assistência e protecção dada aos indivíduos (Langford, Bowsher, Maloney & Lillis, 1997). De acordo com Ornelas (2008), diversos autores em diferentes áreas de investigação social têm-se debruçado sobre o tema, sendo que a Sociologia lançou as bases para o estudo do suporte social, relacionando a desintegração social com a perturbação psicológica; a Antropologia refere-se ao suporte social como unidade da estrutura social, analisando a morfologia das redes sociais e as características dos laços que se estabelecem entre os indivíduos que as compõem; o Serviço Social analisa as redes de ajuda natural (e.g. vizinhança) como forma de expressão da interdependência social resultante da partilha de ambientes; e a Saúde Mental Comunitária estuda os grupos e as organizações de ajuda mútua, pois considera que estas são a forma mais visível da prestação de suporte social. Existem portanto diversas explicações e também implicações do suporte social, havendo por isso necessidade de integrar as diferentes perspectivas, como forma de facilitar a comunicação e colaboração entre as várias disciplinas e, consequentemente, melhorar a investigação e a intervenção na área do suporte social (Gottlieb, 1981b).

Uma diferenciação comummente feita no campo do suporte social refere-se à sua tipologia, distinguindo-se entre suporte social emocional (afecto e estima), instrumental (bens e serviços tangíveis), informativo (acesso a informação e orientação/aconselhamento) e de avaliação (comunicação de informação e expectativas relevantes para a auto-avaliação e feedback) (Cohen, Gottlieb & Underwood, 2000; Langford et al., 1997; Malecki & Demaray, 2003; Semmer, Elfering, Jacobshagen & Perrot, 2008). O suporte emocional e o suporte instrumental parecem ser os tipos de suporte com referência mais frequente na literatura. Encontra-se inclusivamente um significado emocional em situações descritas como sendo de suporte instrumental (embora o inverso seja bastante raro) (Semmer et al., 2008), baseado na percepção do indivíduo de que pode ter acesso a assistência e protecção se delas necessitar (Ornelas, 2008).

O suporte social pode então ser percepcionado ou activo, caso se refira, respectivamente, (1) à satisfação obtida pelos indivíduos na relação com os outros, incidindo-se mais na sua confiança sobre a existência de suporte disponível do que no número de contactos sociais de suporte, ou (2) às propriamente ditas acções de suporte recebidas pelos indivíduos (Ornelas, 2008). Segundo Vinokur, Schul e Caplan (1987), esta diferenciação é importante uma vez que grande parte dos estudos tem procurado identificar o suporte social através de medidas de suporte percepcionado, existindo pouca informação sobre até que ponto o suporte percepcionado se relaciona com o suporte activo. No seu estudo, os autores apresentaram um modelo em que o suporte social percepcionado é determinado forte e positivamente pelo suporte social activo, moderada e negativamente pela disposição negativa dos indivíduos (generalized negative outlook), e ainda fraca e negativamente pelos seus estados emocionais negativos, tais como ansiedade e depressão. Segundo Sarason, Shearin, Pierce e Sarason (1987), é o suporte percepcionado, e não o suporte activo, que é mais importante para o ajustamento dos indivíduos. Kim, Sherman e Taylor (2008), por sua vez, distinguem entre suporte social explícito e implícito, referindo as semelhanças entre estes e o suporte activo e percepcionado, respectivamente. O primeiro refere-se à transacção de acções de suporte propriamente dita, e o segundo ao conforto emocional obtido pelos indivíduos, mesmo sem explicitamente partilharem os seus problemas íntimos com os outros.

Barrera (1986) defende que a operacionalização do suporte social deve ser feita em três categorias, duas delas relativas ao suporte percepcionado e ao suporte activo e uma outra relativa ao envolvimento social, ou seja, às ligações e conexões que os indivíduos têm com outros que lhes são significativos na sua rede social. A rede social, por sua vez, é definida por Gottlieb (1981b) como o conjunto de pessoas que providenciam assistência e protecção ao indivíduo. Assim, a rede social constitui a estrutura do processo interactivo, enquanto o suporte social é a função (Langford et al., 1997). Segundo estes últimos autores, a troca recíproca de acções de suporte pode apenas ocorrer na presença daquilo que designam antecedentes do suporte social, considerando como antecedentes do suporte a rede social e o envolvimento social, bem como o clima social, que é como que a personalidade do ambiente (Moss & Lemke, 1992, cit. in Langford et al., 1997). Assim, sem uma estrutura de indivíduos (rede social) ligados e conectados (envolvimento social), cruciais para a criação de uma atmosfera de assistência e protecção (clima social), o suporte social não pode ocorrer (Langdord et al., 1997).

A função do suporte social pode ser desempenhada por diferentes fontes. Enquanto fontes de tipo mais formal destacaríamos o fornecimento de bens e serviços ou os apoios financeiros prestados por instituições sociais, públicas ou privadas. Por outro lado, enquanto fontes de tipo mais informal, destacam-se os familiares, os amigos, os colegas de escola ou de trabalho, os vizinhos, entre outros. Gottlieb (1981b) considera o suporte informal como sendo central no suporte social, enquanto Caplan (1974) refere-se ao conjunto de fontes de suporte, formais e informais, como sistema de suporte, considerando que os benefícios do suporte podem ser potenciados se algumas das fontes do sistema forem utilizadas complementarmente. Por exemplo, os profissionais podem colaborar com líderes comunitários e apoiá-los na compreensão das relações humanas e das necessidades sociais (Ornelas, 2008). Caberá assim aos profissionais trabalhar com os cidadãos, os quais estão no centro das suas próprias redes sociais, ajudando a criar grupos de suporte para pessoas que se encontrem a passar por períodos críticos e de transição difíceis nas suas vidas (Caplan, 1974).

Tendo em conta as definições de rede e clima social, o suporte social deve ser analisado tomando em consideração os padrões culturais específicos das relações sociais, uma vez que inerentemente envolve relações entre indivíduos, os quais, consoante o grupo cultural a que pertencem, podem utilizar e percepcionar o suporte que recebem de modo diferente (Kim et al., 2008). Os autores discutem, com base em revisão de literatura, que indivíduos provenientes de culturas mais individualistas terão maior facilidade em procurar suporte social, pois partilham a assunção cultural de que cada um deve proactivamente procurar o seu próprio bem-estar. Pelo contrário, indivíduos provenientes de culturas mais colectivistas, serão mais cautelosos na procura de ajuda, uma vez que a assunção cultural é a de que a rede social não deve ser “sobrecarregada” com os problemas pessoais de cada um. Griffin, Amodeo, Clay, Fassler e Ellis (2006) não encontraram diferenças entre grupos de cultura Euro-Americana e Afro-Americana no que diz respeito ao seu acesso a redes sociais de suporte, nem aos efeitos positivos do suporte social no bem-estar. Por seu lado, Cauce, Felner e Primavera (1982) e Demaray e Malecki (2002a) encontraram diferenças na percepção de suporte social em diferentes etnias, géneros e idades. 

Segundo Shumaker e Hill (1991), a grande maioria dos estudos na área do suporte social utiliza apenas participantes de etnia branca e do sexo masculino, sendo as relações entre o suporte social e a saúde de difícil compreensão em estudos com amostras multi-culturais e de ambos os sexos. Outros estudos encontraram diferenças entre homens e mulheres na sua capacidade de providenciar suporte em momentos de stress (Neff & Karney, 2005), bem como diferenças relativamente às suas fontes e tipos preferenciais de suporte (Day & Livingstone, 2003). Rueger, Malecki e Demaray (2008) encontraram diferenças na percepção de suporte de rapazes e raparigas por parte dos seus amigos e colegas de turma, para além de diferenças entre os géneros na relação da percepção de suporte social com diversos índices de ajustamento escolar, tais como agressividade, hiperactividade, problemas de comportamento, ansiedade, depressão, somatização, liderança e competências sociais.

Suporte Social e Sucesso Escolar

Diversos estudos encontraram uma relação entre a percepção de suporte social e o ajustamento das crianças e jovens, nomeadamente o seu ajustamento escolar (e.g. Demaray, Malecki, Davidson, Hodgson & Rebus, 2005).

Demaray e colaboradores (2005), numa amostra de adolescentes provenientes de duas escolas inseridas em contextos sociais de risco, encontraram relações significativas entre a percepção de suporte social e o seu ajustamento ao longo de um ano lectivo. Mais concretamente, a percepção positiva das crianças do suporte dos pais relacionou-se com o bom ajustamento pessoal (e.g. relações interpessoais e auto-estima) e clínico (e.g. stress social, somatização e locus de controlo) dos jovens. Os autores interpretaram os resultados como evidências da importância de envolver os pais no percurso escolar dos seus filhos, recrutando-os para serem assistentes dos professores ou para participarem em eventos e em programas de educação parental na escola, potenciando assim a percepção de suporte dos jovens por parte dos seus pais. Por sua vez, a percepção positiva de suporte dos colegas de turma relacionou-se com o seu ajustamento emocional (e.g. ansiedade, depressão, sentimento de inadequação), apesar de o mesmo não acontecer relativamente ao suporte por parte de um amigo próximo. Isto terá implicações para a forma como os professores gerem a sala de aula, devendo, segundo os autores, ser mais estimuladas as relações entre os alunos, sobretudo através de metodologias de trabalho cooperado e de combate ao bullying. Por fim, a percepção de suporte por parte da escola relacionou-se com o ajustamento escolar (e.g. atitude face à escola e atitude face aos professores), sublinhando-se assim a mais-valia de todos os profissionais da escola, docentes e não docentes, estarem conscientes da importância do seu papel enquanto possíveis fontes de suporte social.

Dados semelhantes sobre a relação entre o suporte social e o ajustamento dos jovens tinham já sido encontrados, concretamente com a percepção de suporte social tendo um efeito positivo nas notas e nas competências de resolução de problemas das crianças, e um efeito negativo nos problemas de comportamento reportados pelos seus pais e professores (Dubow & Tisak, 1989). O suporte dos pais, colegas de turma e amigo próximo parecem estar mais relacionados com o ajustamento clínico e interpessoal, enquanto o suporte dos pais, professores e também o suporte escolar com o ajustamento escolar (Demaray & Malecki, 2002b). Relativamente aos tipos de suporte, os pais são vistos sobretudo como fontes de suporte informativo e emocional, os amigos próximos e os colegas de turma como fontes de suporte emocional e instrumental, e os professores como fontes de suporte informativo (Malecki & Demaray, 2003). Para além da percepção de suporte relacionado com a sala de aula, particularmente o suporte por parte dos professores, também a competência socio-emocional parece ser um preditor importante do sucesso escolar (Elias & Haynes, 2008). Isto, no entanto, não se tem revelado independente do estatuto socioeconómico. De facto, a percepção de suporte social parece não se relacionar com o sucesso escolar de crianças e jovens de estatuto socioeconómico alto. E pelo contrário, relativamente a crianças e jovens de estatuto socioeconómico baixo, a percepção de suporte pode não apenas relacionar-se com o sucesso, como também moderar a relação entre a pobreza e o sucesso escolar (Malecki & Demaray, 2006).
Outros estudos encontraram dados muito diferentes que apontaram relações negativas entre a percepção de suporte social de crianças e jovens e o seu ajustamento escolar. Por exemplo, Cauce e colaboradores (1982) encontraram, numa amostra de estudantes do ensino secundário, que aqueles com percepções mais positivas de suporte social apresentaram piores notas e maior absentismo. Demaray e Malecki (2002a), por sua vez, encontraram uma relação negativa entre a percepção de suporte social e problemas de comportamento, com jovens com melhores percepções de suporte social a serem descritos pelos seus professores e pelos seus pais como tendo mais frequentemente problemas de comportamento na escola, em casa e na comunidade. Todavia, de acordo com as autoras, independentemente da natureza dessa relação, parecem existir níveis críticos para o impacto da percepção de suporte social no ajustamento das crianças e jovens. Analisando o seu ajustamento através de medidas das suas competências sociais e adaptativas, competências académicas, problemas de comportamento, comportamento internalizante, comportamento externalizante e auto-conceito, e consoante a medida analisada, existe um ponto a partir do qual a percepção de suporte social deixa de ter um impacto significativo, e outro abaixo do qual esse impacto não chega a ocorrer.

Jackson e Warren (2000) reportaram também resultados interessantes, ligando o suporte social a acontecimentos de vida e à avaliação que fazemos deles, na predição do comportamento de crianças em idade escolar. Crianças com percepções positivas de suporte social mantiveram um elevado nível de comportamento adaptativo (avaliado pelos seus pais) à medida que aumentava a avaliação positiva que faziam dos seus acontecimentos de vida (e.g. mudança de casa, nascimento de um irmão, separação dos pais, morte de um amigo, problema com um professor, entrada em equipa desportiva). Da mesma forma, para crianças com percepções negativas de suporte social também aumentava o seu comportamento adaptativo à medida que aumentava a avaliação positiva que faziam dos seus acontecimentos de vida. Segundo os autores, a avaliação dos acontecimentos de vida pode, então, constituir-se como uma variável moderadora e um factor protector importante para o ajustamento das crianças, compensando a sua percepção negativa de suporte social.

A relação entre o suporte social e o ajustamento comportamental e escolar das crianças e jovens, tendo em conta os seus acontecimentos de vida, tem sido estudada, nomeadamente no que diz respeito a acontecimentos de vida stressantes. Por exemplo, Dubow e Tisak (1989) estudaram uma amostra de crianças entre o 3º e o 5º ano de escolaridade e encontraram resultados que indicam a percepção positiva de suporte social e as competências de resolução de problemas como variáveis mediadoras da relação entre os acontecimentos de vida stressantes (ocorridos na vida da criança no último ano) e problemas de comportamento e competências escolares, reportadas pelos seus professores. Da mesma forma, os autores encontraram resultados que indicam que as competências de resolução de problemas moderam a relação entre os problemas de comportamento reportados pelos seus pais e os resultados escolares das crianças. Dubow, Tisak, Causey, Hryshko e Reid (1991) confirmaram alguns destes resultados e, sobretudo, encontraram um efeito positivo de longo prazo do suporte social nas competências escolares e nas notas das crianças.

Relativamente a cada uma das fontes de suporte, Dubow e Tisak (1989) encontraram um efeito moderador do suporte por parte da família na relação entre os acontecimentos stressantes e os problemas de comportamento reportados pelos pais. Encontraram também um efeito moderador do suporte por parte dos pares na relação entre os acontecimentos stressantes e os problemas de comportamento reportados pelos professores. Segundo os autores, estes dados sugerem que a influência protectora do suporte social pode depender da ligação entre a fonte de suporte (família ou pares) e o contexto em que o ajustamento está a ser medido (casa ou escola).
Mau Trato e Suporte Social

O contexto social em que os indivíduos se inserem pode fornecer-lhes stress ou suporte, sendo que diferentes indivíduos demonstram diferente receptividade e capacidade na utilização do suporte social de que dispõem (Gottlieb, 1981a). De facto, o stress nos acontecimentos de vida resulta na deterioração da percepção de suporte o que, por sua vez, se relaciona com o aumento do sofrimento psicológico (Barrera, 1986). O suporte social pode também ser útil em momentos críticos e de transição, pois protege os indivíduos dos efeitos adversos do stress (Cassel, 1976; Cobb, 1976), o qual, particularmente se acumulado num breve período de tempo, representa risco para a saúde física e mental dos indivíduos (Eckenrode & Gore, 1981). Quanto à questão da transição, o suporte é importante pois mudanças no contexto social imediato dos indivíduos podem, através de efeitos metabólicos despoletados por essas mudanças, fazer alterar a sua resistência a doenças (Cassel, 1976). Segundo Cassel (1974, cit. in Gottlieb, 1981b), as interacções que os indivíduos estabelecem com o seu contexto social podem aumentar a sua vulnerabilidade a doenças e, em diferentes situações, a mobilização de diferentes forças sociais é um factor protector da sua saúde. O suporte social pode inclusivamente proteger os indivíduos em situações de crise de uma variedade de estados patológicos, tais como artrite, tuberculose, depressão ou alcoolismo, bem como reduzir a necessidade de medicamentos, acelerar o processo de recuperação e facilitar o cumprimento das prescrições médicas (Cobb, 1976).

Considerando os maus tratos como experiências de vida stressantes e até mesmo de crise para as crianças e jovens que por elas passem, importará abordarmos a relação entre os maus tratos e o suporte social, aliás, já apontado como atenuante do stress provocado pelos maus tratos (Runtz & Schallow, 1997).

A rede social da criança, que inicialmente em grande parte corresponde à rede social dos seus pais, é fundamental para o seu desenvolvimento, pois pode providenciar-lhe, directa e indirectamente, suporte, estimulação cognitiva e social, modelos de comportamento e desenvolvimento, e oportunidades de participação activa nessa mesma rede (Cochran & Brassard, 1979). Porém, à medida que aumentam os níveis de stress, a probabilidade que os indivíduos têm de obter suporte da rede diminui, o que, por sua vez, afecta a sua capacidade para lidar com sucesso com os acontecimentos de vida stressantes ou com condições de vida cronicamente stressantes (Eckenrode & Gore, 1981). Segundo Crittenden (1985) e relativamente aos maus tratos, as redes sociais que se constituem como boas fontes de suporte social associam-se à qualidade dos cuidados prestados às crianças e à sua educação e, pelo contrário, o isolamento social ou as redes fracas em suporte, ambos encontrados em famílias negligentes, associam-se ao disfuncionamento familiar. O stress, o baixo suporte social e o mau ajustamento parental são frequentemente referidos em pais de crianças maltratadas, existindo evidências de que o suporte social medeia a relação entre as relações familiares e a negligência materna (Calheiros, 2006). Por outro lado, tanto o mau trato como os padrões de suporte social materno ligam-se à segurança da vinculação da criança (Crittenden, 1985).

A relação entre o suporte social e a vinculação foi estudada por Muller, Gragtmans e Baker (2008), tendo os autores encontrado que a vinculação é mediadora dos efeitos negativos dos maus tratos físicos na percepção de suporte social. Anan e Barnett (1999) encontraram também um efeito preditor da vinculação sobre a percepção de suporte social, com padrões de vinculação segura associando-se a melhores percepções de suporte. A percepção positiva de suporte social levou as crianças a interpretar acções ambíguas dos outros como pró-sociais e não como agressivas, e mediou a relação entre a vinculação e o seu futuro ajustamento psicológico e social. Moreira, Silva, Moleiro e colegas (2003) sugerem que a percepção de suporte social é um produto do estilo de vinculação, apesar de colocarem também a hipótese de os níveis de suporte modificarem o estilo de vinculação face ao sofrimento psicológico dos indivíduos.
Os dados relativamente às diferenças na percepção de suporte social entre crianças e jovens com e sem história de mau trato sugerem, então, que crianças e jovens com história de mau trato apresentam menores níveis de percepção de suporte social (e.g. Muller, Gragtmans & Baker, 2008). Curiosamente, este padrão não se confirma no que diz respeito ao suporte activo, ou seja, ao suporte que as crianças e jovens efectivamente recebem por parte dos outros da sua rede social (Pepin & Banyard, 2006). Contudo, nem todos os estudos parecem encontrar relações entre os maus tratos e o suporte social (e.g. Kinard, 1995). Ezzell, Swenson e Brondino (2000), curiosamente, encontraram crianças vítimas de maus tratos físicos que indicaram a sua família como fonte positiva de suporte social, e sugerem que esta percepção poderá ajudá-las, dada a relação positiva entre o suporte social e o seu ajustamento. O suporte social poderá, assim, marcar a diferença no (des)ajustamento dos indivíduos, pois se o suporte é a chave para a capacidade em lidar com situações adversas, então isto poderá explicar que muitos indivíduos passem por experiências muito stressantes mas não sofram consequências adversas (Eckenrode & Gore, 1981).
A existência de suporte social é, pois, fundamental para crianças vítimas de maus tratos (Lowenthal, 1998), dado que frequentemente as características ou recursos pessoais de que dispõem podem não ser suficientes para promover a sua adaptabilidade e resiliência (Jafee, Caspi, Moffitt, Polo-Tomás, Taylor, 2007). Na verdade, o mau trato relaciona-se negativamente com dimensões do empowerment psicológico, que inclui auto-estima, eficácia e poder intrapessoal, bem como com o sentido de comunidade, reflectido em menos relacionamentos comunitários (Banyard & LaPlant, 2002). Porém, o suporte social por parte da família é um importante factor protector para adolescentes vítimas de maus tratos físicos, podendo incrementar a sua resiliência em várias áreas, sobretudo na redução da probabilidade em adoptar comportamentos de risco, tais como uso e abuso de substâncias psicoactivas, actividade sexual, comportamento antisocial, tentativa de suicídio, e furto (Perkins & Jones, 2004). O suporte por parte da família parece também ser um factor promotor da resiliência de jovens abusadas sexualmente, sobretudo se providenciado por um progenitor considerado pela jovem como não sendo perpetrador (Spaccarelli & Kim, 1995). Para além da qualidade da relação entre os jovens vítimas de maus tratos e a sua família, também as suas competências sociais e sucesso escolar podem ser factores promotores da sua resiliência (Rajendran & Videka, 2006).

Mau Trato, Suporte Social e Sucesso Escolar
Tendo em conta a literatura revista, podemos afirmar que crianças e jovens com história de mau trato tendem a apresentar mais dificuldades de ajustamento psicológico, social e escolar do que crianças sem história de mau trato. Particularmente, crianças com história de mau trato parecem apresentar desempenho escolar mais baixo, para além de mais problemas de comportamento na escola. Vimos, também, que o mau trato tende a ser prejudicial para a percepção de suporte social, sendo o primeiro um acontecimento de vida stressante. E se o suporte social é benéfico para o ajustamento de crianças e jovens em situação de risco, assim como para o bem-estar psicológico e para o desenvolvimento de crianças vítimas de maus tratos, resta-nos procurar explorar a relação pouco estudada entre o suporte social, o mau trato e o sucesso escolar.

Como vimos no capítulo anterior, mesmo crianças com história de mau trato podem beneficiar com a percepção de suporte positiva por parte da sua família, ou seja, da família maltratante. Ezzell e colaboradores (2000) apresentaram dados que confirmam que crianças vítimas de maus tratos indicam os seus pais, os seus pares e os seus professores como fontes de elevado suporte social, com valores de percepção de suporte da família superiores aos dos outros grupos, apesar de apenas de modo significativo em relação ao suporte dos professores. Os autores cruzaram os resultados obtidos numa escala de percepção de suporte social com outros instrumentos de percepção de ajustamento emocional e comportamental, nomeadamente de ansiedade, depressão e agressividade. As famílias foram consideradas as principais fontes de suporte, enquanto família e pares, e professores e pares, não diferiram estatisticamente. Assim, o suporte da família relacionou-se significativamente com menores níveis de depressão, o suporte dos pares com menores níveis de depressão e ansiedade, e o suporte dos professores não se relacionou com nenhum dos três índices de sintomatologia.
Pepin & Banyard (2006) encontraram resultados que indicaram os maus tratos negativamente relacionados com a percepção de suporte social e com o desenvolvimento dos jovens, avaliado através do modelo de desenvolvimento psicossocial de Erikson. Encontraram também que o desenvolvimento se relacionou positivamente com a percepção de suporte social e, talvez mais importante ainda, que o suporte social mediou a relação entre os maus tratos e o desenvolvimento dos jovens.
Kinard (1999), por sua vez, encontrou uma relação entre o mau trato, o sucesso escolar e os recursos psicossociais disponíveis para as crianças, entre os quais a percepção de suporte social. Os resultados demonstraram que crianças vítimas de maus tratos apresentam pior desempenho escolar, assim como crianças com baixa percepção de suporte social, particularmente por parte das suas mães. A percepção de suporte por parte dos amigos e dos professores não se revelou um preditor significativo dos resultados escolares. As relações encontradas sugerem a importância e a necessidade de intervir ao nível da recuperação dos resultados escolares, mas também ao nível do desenvolvimento das redes sociais das crianças vítimas de maus tratos e das suas famílias, para a promoção do seu ajustamento.

Definição do Problema e Questões de Investigação
Considerando o exposto ao longo deste capítulo, parece-nos importante o desenvolvimento de um estudo que relacione simultaneamente a experiência de mau trato e o suporte social com o desempenho escolar de crianças e jovens. De facto, a percepção de suporte social tem sido considerada como uma variável importante na relação entre os maus tratos e o ajustamento das crianças e jovens (Ezzell et al., 2000; Kinard, 1999; Pepin & Banyard, 2006). Procuramos por isso neste trabalho aprofundar o estudo desta relação, testando a adaptação do modelo do suporte social enquanto moderador das experiências de vida stressantes (Cobb, 1976; Dubow & Tisak, 1989; Dubow et al., 1991; Dubow et al., 1997), ao caso concreto da história de mau trato e do sucesso escolar. Pretendemos encontrar respostas a duas grandes questões: (1) Será que crianças e jovens com história de mau trato apresentam desempenho escolar inferior a crianças e jovens sem história de mau trato? (2) Será que o suporte social percepcionado pelas crianças e jovens vítimas de maus tratos se relaciona com o seu desempenho escolar? Isto é, será que existe uma moderação da relação entre a experiência de maus tratos e desempenho escolar pelo suporte social percebido pelas crianças que efectivamente foram vítimas?

Colocamos a hipótese, de acordo com a literatura, de que crianças e jovens com história de mau trato apresentem desempenho escolar inferior a crianças sem história de mau trato. Colocamos também a hipótese de que exista uma relação entre o mau trato, o suporte social e o sucesso escolar, ou seja, que considerando o mau trato um acontecimento de vida stressante, a percepção de suporte social exerça um efeito moderador positivo entre o mau trato e o desempenho escolar. Procuramos assim investigar a adaptação do modelo do suporte social enquanto um positivo moderador do stress para o contexto específico do mau trato e do sucesso escolar.

Para uma melhor organização do trabalho, este foi dividido em dois estudos. No primeiro estudo debruçamo-nos sobre a validação de uma escala de percepção de suporte social para crianças e jovens para a Língua Portuguesa, para no segundo estudo procurar então responder às questões colocadas.
ESTUDO 1

2. MÉTODO
Este capítulo encontra-se subdividido em três secções. Na primeira são descritos os participantes, na segunda são apresentadas as medidas e instrumentos utilizados e na terceira são explicitados os procedimentos seguidos para a realização do estudo.

Participantes
Neste estudo participaram 132 crianças e jovens, do 5º ao 9º ano de escolaridade, de uma escola de 2º e 3º Ciclo do Ensino Básico do Distrito de Lisboa. Na altura da recolha de dados os participantes tinham idades compreendidas entre os 10 e os 18 anos de idade (M=12.61; DP=1.93), sendo 48.5% do sexo masculino e 51.5% do sexo feminino. Os participantes provinham de 7 turmas distintas: duas de 5º ano (31.1%), uma de 6º ano (14.4%), uma de 7º ano (13.6%), uma de 8º ano (14.4%) e duas de 9º ano (26.5%).
Instrumentos

O único instrumento utilizado neste estudo foi uma adaptação do Social Support Appraisals Scale: Child’s Subjective Appraisal of Family, Peer and Teacher Support (Escala de Percepção de Suporte Social: Avaliação Subjectiva por parte da Criança sobre o Suporte Social da Família, Pares e Professores), (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991). Porém, recolhemos também informação demográfica diversa de modo a permitir o estudo da validade da escala.

Percepção de suporte social
A Escala de Percepção de Suporte Social (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991) foi desenvolvida para reflectir a definição de suporte social de Cobb (1976), avaliando assim a função emocional do suporte social, isto é, o quanto a criança se sente amada, estimada, valorizada e aceite pela sua rede social (Dubow & Tisak, 1989). Este instrumento é uma escala de percepção de suporte social constituída por 41 itens, que remetem para três dimensões ou componentes, de acordo com quatro fontes distintas de suporte social a que dizem respeito: pares (inclui amigos e colegas de turma), família e professores. Os itens são elaborados de modo a que a criança/jovem não seja induzida a responder num determinado sentido, existindo diferentes direcções de resposta. Face a cada um dos itens a criança/jovem deve situar-se numa escala de tipo Likert de 1 (sempre) a 5 (nunca). De seguida apresentam-se exemplos de itens pertencentes a cada uma das componentes da escala:

· Componente pares (19 itens) – “Algumas crianças sentem-se postas de parte pelos seus amigos, mas outras não. Sentes-te posto de parte pelos teus amigos?” (amigos, 10 itens); “Algumas crianças/jovens sentem que pertencem à sua turma, mas outras não. Sentes que pertences à tua turma?” (colegas de turma, 9 itens);

· Componente família (12 itens) – “Algumas crianças/jovens podem contar com a sua família para ajuda-las ou aconselhá-las quando têm problemas, mas outras não. Podes contar com a ajuda e os conselhos da tua família quando tens problemas?”

· Componente professores (10 itens) – “Algumas crianças/jovens sentem-se muito próximas dos seus professores/as, mas outras não. Sentes-te muito próximo dos teus professores/as?”

Para obtenção das dimensões foi necessário recodificar alguns itens. A média de cada dimensão, bem como da escala total, é a média dos itens, indo de 1 a 5, com os valores mais altos a traduzirem maior suporte social. 

Esta escala de 41 itens (Dubow et al., 1991) é já uma segunda versão de uma escala inicial composta por apenas 31 itens (Dubow & Ullman, 1989). Face à primeira versão, a escala ganhou alguns itens relacionados com os professores e os colegas de turma, tornando a escala mais equilibrada em termos da avaliação da percepção de suporte social em cada uma das fontes: pares (amigos e colegas de turma), família e professores. Os resultados obtidos pelos autores originais permitem afirmar que ambas as escalas são fiáveis, sendo que os níveis de consistência interna da segunda versão (( total=0.93; ( das componentes entre 0.86 e 0.92) (Dubow et al., 1991) conseguem ser superiores aos da primeira (( total=0.88; ( das componentes entre 0.78 a 0.83) (Dubow & Ullman, 1989). Em ambos os estudos dos autores todas as componentes se correlacionaram significativamente entre si, bem como com os resultados globais da escala, significando que crianças e jovens que percepcionam ter suporte de uma determinada fonte (pares, família ou professores) tendem a igualmente percepcionar ter suporte das outras fontes. Os resultados obtidos pelos autores originais permitem também afirmar que as escalas são válidas, tendo sido os resultados obtidos na Escala de Percepção de Suporte Social cruzados com resultados obtidos na Escala de Solidão (r=-0.66; p<0.01) (Asher, Hymel & Renshaw, 1984, cit in Dubow & Ullman, 1989), no Score de Preferência Social (r=0.21; p<0.01) (French & Waas, 1984, cit in Dubow & Ullman, 1989), na Escala de Suporte Social para Crianças (com valores positivos de 0.18<r<0.66; p<0.01) (Harter, 1985, cit in Dubow & Ullman, 1989) e também no Perfil de Auto-Percepção para Crianças (com valores positivos de 0.29<r<0.53; p<0.01) (Harter, 1985, cit in Dubow & Ullman, 1989).

Informação Demográfica

Tendo em vista o estudo da validade de construto da escala, para além de informação relativa ao sexo, idade e ano de escolaridade, solicitámos aos participantes informação sobre o número de retenções, o número de pessoas do agregado familiar e o número de pessoas consideradas amigas na turma. A maior parte dos alunos participantes nunca tinha ficado retido (62.9%), tendo 26.5% uma retenção, 6.8% duas e 3.8% três. O número de pessoas do agregado familiar dos participantes variava entre 2 e 9, sendo que na maior parte dos casos (47.7%) os agregados familiares eram compostos por 4 pessoas. Os participantes indicaram como número de pessoas consideradas amigas na sua turma entre 0 a 25 (M=11.35; DP=7.01).

Procedimento
Para a adaptação da Escala de Percepção de Suporte Social para a língua portuguesa, foi utilizado o método de tradução-retroversão por dois peritos independentes. Após verificação de que não tinha havido perda ou deturpação de informação de cada um dos itens da escala, procedeu-se a uma primeira aplicação a três crianças/jovens de 11, 13 e 15 anos de idade para obtenção do seu feedback relativamente à compreensão dos itens e seu ajustamento.

Manteve-se o procedimento de aplicação da escala utilizado pelos autores (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991), isto é, cada item foi lido alto às crianças/jovens e preenchido por elas. Nenhuma das crianças/jovens revelou ou referiu dificuldade de compreensão das questões nem de preenchimento da escala. Avançámos por isso para a aplicação da escala aos participantes, respeitando ao longo de todo o processo os princípios éticos definidos (American Psychological Association, 2002).

Contactámos a escola de 2º e 3º Ciclo do Ensino Básico do Distrito de Lisboa onde vieram a ser aplicados os questionários de forma a solicitar autorização para a aplicação e acordar-se o melhor momento para fazê-lo. Depois de explicado ao Conselho Executivo o objectivo do estudo e depois de este ter considerado, por análise do questionário, que as questões não eram desadequadas para os alunos, foi-nos concedida autorização para a sua aplicação. Deslocámo-nos à escola num dia e durante a manhã e parte da tarde aplicaram-se todos os questionários às várias turmas nas suas salas de aula. Cada aluno recebeu um exemplar da escala, precedida de uma folha de rosto com uma breve explicação do estudo. Nesta altura foi explicado às crianças/jovens que a sua participação era voluntária e que todos os dados obtidos eram confidenciais. Todas as crianças/jovens quiseram participar, sendo a taxa de resposta de 100%.

Também na folha de rosto encontrava-se a explicação sobre a forma de preenchimento da escala e solicitava-se aos participantes o fornecimento de alguns dados demográficos, importantes para possibilitar a análise de validade de construto da escala traduzida para língua portuguesa. Depois de lida a folha de rosto e de esclarecidas eventuais dúvidas, passou-se à aplicação da escala propriamente dita. Mantendo o procedimento de aplicação utilizado pelos autores (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991), cada item foi lido em voz alta às crianças/jovens, avançando-se para o item seguinte apenas quando todos tivessem respondido. O aplicador foi-se deslocando pela sala para garantir que todos os participantes permaneciam na tarefa e preenchiam correctamente a escala.

3. RESULTADOS
Analisaremos neste capítulo os resultados obtidos para o estudo da fiabilidade e da validade da Escala de Percepção de Suporte Social.

Análise da Fiabilidade
O valor de alpha de Cronbach obtido para a Escala de Percepção de Suporte Social (anexo 1). foi de 0.94, surgindo apenas os itens 33 e 34 como itens que, sendo eliminados, fariam aumentar a consistência interna da escala, mas apenas em 0.001. Sendo assim, e uma vez que considerámos o valor de alpha bastante bom, optámos por manter estes dois itens.

Comprovada a multicolinearidade dos itens da escala, através da Estatística de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO=0.82) e do Teste de Esfericidade de Bartlett (B=3272.29; p<0.001), com comunalidades extraídas acima de 0.47, procedeu-se à Análise de Componentes Principais (ACP) (anexo 2), com rotação Varimax. Da análise surgiram 9 componentes que explicaram 68.11% da variância total obtida, com valores de explicação de cada componente entre 3.46% e 17.40%. Uma vez que os resultados dos autores (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991) apontam para a existência de três componentes na escala original, optámos também por analisar a escala com três componentes, correspondentes ao suporte dos pares (amigos e colegas de turma), da família e dos professores. Os resultados obtidos na ACP com rotação varimax indicaram que esta solução explicou 46% da variância total obtida, com valores de explicação de cada componente de 17.67%, 16.72% e 11.60%, respectivamente. Como pode observar-se na tabela 1, todos os itens apresentaram loadings concordantes com os obtidos por Dubow e Ullman (1989) e Dubow e colaboradores (1991), exceptuando os itens 14 e 41. O item 14 deveria pertencer à componente família e apresentou maior peso na componente professores e, pelo contrário, o item 41 deveria pertencer à componente professores e apresentou maior peso na componente família. Mantendo os itens 14 e 41 nas suas componentes de origem, apesar dos pesos aparentemente discordantes, formámos três subescalas correspondentes a cada uma das três componentes para análise da consistência interna. Os valores de alpha de Cronbach encontrados foram de 0.91, 0.92 e 0.81 para as componentes pares, família e professores, respectivamente.

Tendo em conta os resultados obtidos para os itens 14 e 41 na ACP, optámos por realizar novas análises para as componentes família e professores. Analisámos a componente família incluindo o item 41 e a componente professores incluindo o item 14. Verificou-se algumas alterações nos valores de alpha de Cronbach ao realizar estas alterações. Quanto à componente família, o alpha manteve-se em 0.92 ao incluir o item 41. Quanto à componente professores, o alpha subiu de 0.81 para 0.82 ao incluir o item 14. Acrescente-se também que o valor de alpha da componente família manteve-se igual ao retirar o item 14 (0.92), assim como o valor de alpha da componente professores ao retirar o item 41 (0.81).

Considerámos, por isso, existir benefício em manter a escala idêntica à original, encarando todos os seus itens como pertencentes às componentes identificadas pelos autores (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991).

Com todos os itens nas suas dimensões de origem, surgiram nas componentes pares e professores itens que, se eliminados, aumentariam o valor de alpha. Procedemos por isso à eliminação desses itens e a novos cálculos dos valores de consistência interna das dimensões. Realizadas várias análises, optámos por manter todos os itens da escala, tendo contribuído para essa decisão o facto de que, após eliminação dos itens, a consistência interna da escala no seu todo mantinha-se inalterada (α=0.94). A consistência interna da dimensão pares aumentaria apenas em 0.001 e a consistência interna da componente professores aumentaria em 0.03 mas perderíamos 5 itens e, com eles, o equilíbrio da escala. Uma vez que a escala original tem sensivelmente o mesmo número de itens em cada componente, estas eliminações de itens teriam como consequência uma escala pouco equilibrada, em que a componente 
Tabela 1. Análise de Componentes Principais, com rotação varimax, da Escala de Percepção de Suporte Social

	Suporte dos Pares
	Componentes

	
	Pares
	Família
	Professores

	1.
	Sentes-te posto de parte pelos teus amigos?
	0.441
	0.214
	-0.085

	2.
	És apreciado pelos teus amigos?
	0.386
	0.065
	0.120

	3.
	És chateado e provocado pelos teus amigos?
	0.437
	0.223
	-0.204

	4.
	Os teus amigos gozam contigo?
	0.576
	0.313
	-0.079

	5.
	Os teus amigos gostam de ouvir as tuas ideias?
	0.489
	0.145
	0.123

	6.
	Tu e os teus amigos fazem muitas coisas uns pelos outros?
	0.384
	0.054
	0.344

	7.
	Sentes-te muito próximo dos teus amigos?
	0.427
	0.228
	0.301

	8.
	Podes contar com a ajuda e os conselhos dos teus amigos quando tens problemas?
	0.562
	0.200
	0.298

	9.
	Achas que os teus amigos se preocupam contigo?
	0.735
	0.146
	0.171

	10.
	Os teus amigos fazem-te sentir mal?
	0.569
	0.369
	-0.076

	23.
	Sentes que pertences à tua turma?
	0.668
	0.226
	0.131

	24.
	Sentes-te posto de parte pela tua turma?
	0.553
	0.244
	0.184

	25.
	Sentes que ninguém na tua turma se preocupa contigo?
	0.736
	0.061
	0.269

	26.
	És apreciado pelos teus colegas de turma?
	0.738
	0.055
	0.296

	27.
	Na tua turma as crianças/jovens fazem muitas coisas umas pelas outras?
	0.631
	0.027
	0.381

	28.
	Os teus colegas de turma gozam contigo?
	0.413
	0.310
	0.001

	29.
	Os teus colegas de turma ajudam-te com os teus problemas?
	0.670
	0.003
	0.396

	30.
	És chateado e provocado pelos teus colegas de turma?
	0.636
	0.329
	-0.081

	31.
	Os teus colegas de turma fazem-te sentir mal?
	0.499
	0.439
	0.002

	Suporte da Família
	
	
	

	11.
	Podes contar com a ajuda e os conselhos da tua família quando tens problemas?
	0.323
	0.625
	0.274

	12.
	Tu e a tua família fazem muitas coisas uns pelos outros?
	0.381
	0.527
	0.361

	13.
	A tua família faz-te sentir mal?
	0.201
	0.816
	0.124

	14.
	Partilhas muitas coisas com a tua família?
	0.168
	0.453
	0.503

	15.
	Tens dificuldade em falar com a tua família?
	0.055
	0.647
	0.255

	16.
	Sentes que a tua família está presente quando precisas dela?
	0.242
	0.619
	0.194

	17.
	Sentes-te posto de parte pela tua família?
	0.332
	0.762
	-0.090

	18.
	A tua família ignora as tuas ideias?
	0.306
	0.673
	0.036

	19.
	És um membro importante da tua família?
	0.197
	0.537
	0.259

	20.
	Achas que a tua família se preocupa contigo?
	0.310
	0.777
	0.055

	21.
	Sentes que pertences à tua família?
	0.255
	0.781
	0.099

	22.
	Achas que a tua família é má para ti?
	0.294
	0.691
	0.175

	Suporte dos Professores
	
	
	

	32.
	Sentes-te muito próximo dos teus professores/as?
	0.105
	0.019
	0.775

	33.
	Os teus professores/as fazem-te sentir que não és suficientemente bom?
	-0.181
	0.240
	0.336

	34.
	Tens dificuldade em falar com os teus professores/as?
	-0.011
	0.209
	0.246

	35.
	Achas que os teus professores/as se preocupam contigo?
	0.217
	0.120
	0.712

	36.
	Os teus professores/as são bons a ajudar e aconselhar quando tens problemas?
	0.272
	-0.061
	0.719

	37.
	Os teus professores/as são maus para ti?
	0.129
	0.197
	0.436

	38.
	Os teus professores/as fazem-te sentir importante?
	0.245
	0.065
	0.683

	39.
	Os teus professores/as fazem-te sentir mal?
	0.024
	0.219
	0.300

	40.
	Os teus professores/as escolhem-te para trabalhos especiais?
	0.042
	0.176
	0.681

	41.
	Os teus professores/as fazem-te sentir nervoso?
	-0.059
	0.522
	0.336

	Variância Explicada (%)

Alpha de Cronbach
	17.67

0.906
	16.72

0.924
	11.60

0.812


professores ficaria com cerca de metade dos itens das outras componentes. Na componente família não surgiu nenhum item que, sendo eliminado, aumentaria o valor de alpha de Cronbach.
Concordantemente com os autores (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991), todas as componentes se correlacionaram significativamente entre si, bem como com os resultados globais da escala (tabela 2).

Tabela 2. Correlações de Pearson entre a escala total e cada uma das suas componentes

	
	Componente

Família
	Componente

Professores
	Escala

Total

	Componente Pares
	0.610***
	0.415***
	0.887***

	Componente Família
	
	0.430***
	0.846***

	Componente Professores
	
	
	0.680***


          Nota: *p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001

Análise da Validade
Tal como pode verificar-se na tabela 3, os dados indicaram que, em média, os participantes têm uma percepção de suporte social positiva (M=3.94; DP=0.55), assim como percepcionam de forma positiva o suporte social que recebem dos seus pares (M=3.92; DP=0.62), da sua família (M=4.31; DP=0.76) e dos seus professores (M=3.54; DP=0.65). Verificou-se também que a percepção de suporte recebido, apesar de positiva em relação a todas as componentes da escala, foi um pouco mais elevada na componente família, seguindo-se a componente pares e por fim a componente professores. Foi também na componente família que o desvio-padrão foi mais elevado, indicando aqui uma maior variabilidade de resposta dos participantes.

Tabela 3. Estatística descritiva sobre os dados obtidos na Escala de Percepção de Suporte Social
	 
	Mínimo
	Máximo
	Média
	Desvio-Padrão

	Componente Pares
	2.00
	4.89
	3.92
	0.62

	Componente Família
	1.33
	5.00
	4.31
	0.76

	Componente Professores
	1.80
	5.00
	3.54
	0.65

	Escala Total
	2.32
	4.85
	3.94
	0.55


Tendo em conta estas médias obtidas, optámos por realizar uma análise de variância (ANOVA) de medições repetidas, de forma a testar eventuais diferenças estatísticas entre as médias da percepção de suporte social por parte dos pares, da família e dos professores. A ANOVA indicou diferenças entre grupos (F(2,129)=66.69; p<0.001). A comparação múltipla de médias, com a correcção de Bonferroni, indicou que todos os grupos diferiram entre si – pares-família (p<0.001), pares-professores (p<0.001) e família-professores (p<0.001). Ou seja, os participantes percepcionaram ter significativamente mais suporte social por parte da sua família do que por parte de qualquer um dos outros grupos (pares e professores). Percepcionaram também ter significativamente menos suporte social por parte dos seus professores do que por parte da sua família e dos seus pares.

Vejamos agora as correlações entre a escala, as componentes da escala e os dados demográficos recolhidos (anexo 3).

Tal como referido anteriormente, para além dos dados demográficos básicos, recolhemos junto dos participantes dados como o número de retenções, o número de pessoas do agregado familiar e o número de pessoas consideradas amigas na turma. Fizemo-lo de modo a possibilitar uma análise no sentido de explorar a validade de construto da escala. Os resultados obtidos revelaram correlações significativas entre alguns destes dados e os da Escala de Percepção de Suporte Social, tanto em termos totais como para cada uma das três componentes. Na tabela 4 podem visualizar-se todas as correlações obtidas.

Tabela 4. Correlações de Pearson entre as variáveis demográficas e os resultados da escala

	
	
	Componentes

	 
	Escala total
	Pares
	Família
	Professores

	Idade
	-0.416***
	-0.310***
	-0.399***
	-0.327***

	Ano de escolaridade
	-0.396***
	-0.307***
	-0.339***
	-0.344***

	Retenções
	-0.128
	-0.069
	-0.189*
	-0.054

	Agregado familiar
	0.004
	0.006
	-0.019
	0.030

	Amigos na turma
	0.216*
	0.317***
	0.124
	0.010


  Nota: *p<0.05; **p<0.01; ***p<0.001
Relativamente à escala total, encontrámos correlações negativas significativas entre a percepção de suporte social (escala total), a idade (r=-0.42; p<0.001) e o ano de escolaridade (r=-0.41; p<0.001), ou seja, quanto mais velhos os alunos e mais avançados no ano de escolaridade, menor a sua percepção de suporte social. Encontrámos também uma correlação significativa entre a escala total e o número de pessoas consideradas amigas na turma (r=0.24; p<0.001). Esta correlação é positiva, pelo que significa que quanto mais amigos os alunos consideram ter na sua turma, maior é a sua percepção de suporte social.

À semelhança do que aconteceu com a escala total, relativamente à componente pares, verificaram-se também correlações negativas significativas entre esta componente, a idade (r=-0.31; p<0.001) e o ano de escolaridade (r=-0.28; p=0.001), ou seja, quanto mais velho  e mais avançados no ano de escolaridade, menor a percepção dos alunos de suporte por parte dos pares. A correlação significativa encontrada entre a componente pares e o número de pessoas consideradas amigas na turma significa que quanto mais amigos os alunos consideram ter na sua turma, maior a sua percepção de suporte por parte dos pares (r=0.31; p<0.001).

A componente família correlacionou-se significativamente e de forma negativa com a idade (r=-0.45; p<0.001), com o ano de escolaridade (r=-0.41; p<0.001) e com o número de retenções (r=-0.23; p.<0.05). Isto significa que quanto mais velhos e mais avançados no ano de escolaridade estão os alunos, menor a sua percepção de suporte por parte da família. De acordo com estes resultados também a sua percepção de suporte por parte da família diminui com o aumento do número de retenções. A componente família não se correlacionou significativamente com o número de pessoas do agregado familiar.

A componente professores correlacionou-se negativa e significativamente com a idade (r=-0.33; p<0.001) e com o ano de escolaridade (r=-0.34; p<0.001), isto é, quanto mais velhos os alunos e mais avançados no ano de escolaridade, menor a percepção de suporte por parte dos seus professores. Esta componente não se correlacionou significativamente com o número de retenções.

Na variável sexo, através do teste t-student (anexo 4), não se encontraram diferenças significativas entre grupos relativamente à sua percepção de suporte social, nem no que diz respeito à escala total (t(130)=0.12; p>0.05), nem a cada uma das suas componentes, pares (t(129)=-1.17; p>0.05), família (t(130)=1.36 p>0.05) e professores (t(130)=0.59; p>0.05).

4. DISCUSSÃO
Este estudo teve como objectivo a tradução, adaptação e validação da Escala de Percepção de Suporte Social de Dubow e colaboradores (1991). Para esse efeito traduzimos a escala para a língua portuguesa e aplicámo-la a 132 crianças e jovens em contexto de sala de aula.

A análise dos resultados obtidos revelou a obtenção de uma escala fiável, com consistência interna, tanto na sua globalidade ((=0.94) como em cada uma das componentes: pares ((=0.91), família ((=0.92) e professores ((=0.81). Estas componentes foram extraídas através de Análise de Componentes Principais, tendo-se obtido um modelo que explicou 46% da variância. Surgiram dois itens (14 e 41) com com loadings não coincidentes com os obtidos pelos autores (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991), assim como alguns itens que, sendo eliminados, aumentariam ligeiramente a consistência interna da escala. Porém, após análise considerámos útil não eliminar nenhum item e manter todos os itens nas suas componentes de origem, de modo a que a escala mantivesse o seu equilíbrio.

Concordantemente com os autores (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991), todas as componentes se relacionam forte e significativamente entre si e com a escala no seu todo. Ou seja, uma criança ou jovem que percepcione um grupo como uma fonte positiva de suporte, tende também a encarar os outros grupos como fontes positivas de suporte (Dubow & Ullman, 1989). No entanto, os resultados indicaram que as crianças e jovens percepcionaram como mais positivo o suporte recebido pela família, seguido do suporte dos pares e, por fim, do suporte dos professores. Estes resultados vão ao encontro dos obtidos por Ezzel e colaboradores (2000), que indicaram que os professores também são considerados como fontes positivas de suporte social, mas significativamente mais baixo do que a família e, apesar de não significativo, também mais baixo do que os pares.

Recolhemos alguns dados demográficos junto dos participantes de forma a possibilitar uma análise no sentido de explorar a validade de construto da escala, através do estudo das correlações entre a escala e esses dados demográficos. Das várias correlações verificadas, a correlação positiva entre o número de pessoas consideradas amigas na turma com a percepção de suporte social no seu total e por parte dos pares, parecem-nos ser as que, de forma mais directa, são indicativas da importância dos dados demográficos para a aferição da validade de construto da escala. De facto, estas correlações indicam que as respostas dos participantes são concordantes, no sentido em que crianças e jovens que percepcionam ter mais amigos, também percepcionam ter suporte social, tanto de um modo genérico, como desses amigos em particular. Verificámos também correlações que indicam que quanto mais velhas e mais avançadas no ano de escolaridade eram as crianças e jovens participantes, menor a sua percepção de suporte social, tanto na sua dimensão total como por parte dos pares, família e professores. Na verdade, na adolescência os jovens passam mais tempo com os seus pares do que com os seus pais ou outros adultos, distanciando-se destes e aprofundando relações de amizade (Brown, 1990, cit in Cole & Cole, 1996). Este afastamento dos adultos e aproximação dos pares, no nosso entender, pode explicar as correlações negativas da percepção de suporte social no seu todo, bem como por parte da família e dos professores, com a idade e o ano de escolaridade.

Contudo, na adolescência também as relações com o grupo de pares se vão modificando, pois, ao mesmo tempo que o grupo de amigos aumenta em número, as relações mais individualizadas e próximas aumentam em intensidade (Brown, 1990, cit in Cole & Cole, 1996). Os adolescentes tendem a escolher amigos que partilham os seus interesses, valores, crenças e atitudes, porque acreditam que os amigos com estes aspectos em comum são mais compreensivos e dão mais apoio, mais suporte (Youniss & Smollar, 1985, cit in Cole & Cole, 1996). Assim, também parecerá lógico que tenhamos encontrado correlações negativas entre a percepção de suporte por parte dos pares e a idade e o ano de escolaridade, ou seja, que os alunos mais velhos tenham indicado menor percepção de suporte por parte dos pares do que os alunos mais novos e menos selectivos em relação às suas amizades. De facto, o período da adolescência é um período de questionamento e de formação da identidade, bem como de descoberta da intimidade nas relações sociais (Pepin & Banyard, 2006), em que os adolescentes, no processo de aquisição de uma identidade estável, frequentemente preferem passar tempo a sós (Cole & Cole, 1996).

Por fim, a correlação inversa entre o número de retenções e a percepção de suporte por parte da família, apesar de fraca, foi também significativa. Segundo Bronfenbrenner (1979), os resultados académicos das crianças e jovens são fortemente influenciados pelos bairros em que vivem, pelo modo de vida da sua família, pelas escolas que frequentam e pelos recursos aos quais têm acesso na comunidade e na escola. De facto, de acordo com Elias e Haynes (2008), o fraco suporte familiar para as questões relacionadas com a escola pode ser um mediador importante no sucesso académico, independentemente do suporte dos amigos ou dos professores. Estes dados parecem ir ao encontro dos resultados que obtivemos, que dão conta de uma diminuição da percepção de suporte por parte da família com o aumento do número de retenções. Aliás, todas as correlações entre a escala e o número de retenções foram negativas, no entanto, apenas a correlação com a componente família foi estatisticamente significativa.

Tendo em conta os resultados obtidos, pode afirmar-se que a adaptação da Escala de Percepção de Suporte Social para língua portuguesa deu origem a uma escala fiável, com boa consistência interna. De facto, obtivemos, na generalidade, valores de alpha de Cronbach superiores aos obtidos pelos autores (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991), tanto para a escala total como para as três subescalas correspondentes a cada uma das componentes: suporte dos pares, suporte da família e suporte dos professores.

Tendo em conta os dados apresentados pelos autores no seu estudo de validação inicial da Escala de Percepção de Suporte Social (Dubow & Ullman, 1989), bem como os resultados aqui apresentados ao nível das correlações existentes entre a escala, as componentes da escala e os dados demográficos recolhidos, aceitamos também, para além da fiabilidade, a validade de construto da presente escala. Consideramos que as correlações verificadas permitem concluir sobre esta validade, pois os dados demográficos recolhidos (idade, ano de escolaridade, número de retenções, número de pessoas do agregado familiar e número de pessoas consideradas amigas na turma), uma vez que foram preenchidos pelos participantes, funcionaram aqui como uma outra fonte para inferir sobre a percepção de suporte social. Assim, a verificação da existência de correlações entre a escala, as componentes da escala e os dados demográficos, que, como vimos anteriormente, vão ao encontro da literatura, reforça a nossa conclusão sobre a validade de construto da escala adaptada para a língua portuguesa, já verificada anteriormente pelos autores nas suas versões originais (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991).

Obtivemos uma escala em tudo idêntica à original, tendo decidido apenas pela alteração do item 19, dada a dificuldade que várias crianças e jovens revelaram na sua compreensão (Algumas crianças/jovens são um membro importante da sua família, mas outras não. És um membro importante da tua família?), perguntado o que significava ser “um membro da família”. Esta expressão foi alterada pela expressão “pessoas” (Algumas crianças/jovens são pessoas importantes na sua família, mas outras não. És uma pessoa importante na tua família?). Todos os outros itens se mantiveram (anexo 5).

Limitações e Considerações Finais

Consideramos que este estudo apresenta algumas limitações. No que diz respeito aos participantes, consideramos que uma amostra de 132 crianças e jovens é uma amostra relativamente pequena para os objectivos que nos propusemos. O facto de todos os participantes frequentarem a mesma escola também é encarado por nós como uma limitação à possibilidade de generalização dos resultados obtidos. Porém, a principal limitação talvez seja o facto de que todos os dados para o estudo da validade da escala foram obtidos com base no relato de um único informante, isto é, as próprias crianças e jovens. De facto, foram os próprios participantes quem respondeu às questões relativas aos dados demográficos, os quais foram depois cruzados com as suas respostas na escala.

Consideramos no entanto que a utilização continuada da escala na investigação em Portugal poderá permitir a replicação destes resultados, assim como o cruzamento com outros instrumentos e/ou outras fontes de informação poderá reforçar as conclusões sobre a sua validade. Acreditamos também ter reforçado a utilidade da escala enquanto instrumento de avaliação da percepção de suporte social de jovens e não só de crianças. De facto, de entre diversos estudos dos autores que exploraram a validade da escala (Dubow, Edwards, & Ippolito, 1997; Dubow & Tisak, 1989; Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991), esta foi utilizada com crianças entre o 3º e 6º ano de escolaridade. No presente estudo aplicámos a escala a crianças e jovens entre o 5º e o 9º ano de escolaridade, com idades compreendidas entre os 10 e os 18 anos.
ESTUDO 2

5. MÉTODO

Este capítulo encontra-se subdividido em três secções. Na primeira é descrita a amostra, na segunda é apresentado o instrumento utilizado e na terceira são explicitados os procedimentos seguidos para a realização do estudo.

Participantes
Neste estudo participaram 402 crianças e jovens, do 5º ao 9º ano de escolaridade, de uma escola secundária com 2º e 3º ciclos da cidade de Lisboa. Na altura da recolha de dados, os participantes tinham idades compreendidas entre os 9 e os 18 anos de idade (M=12.76; DP=1.96), sendo 51% do sexo masculino e 49% do sexo feminino. No que diz respeito à sua escolaridade, provinham de 21 turmas distintas: seis de 5º ano (27.1%), seis de 6º ano (30.9%), uma de 7º ano (5.7%), cinco de 8º ano (21.4%) e três de 9º ano (14.9%). Quanto ao seu grupo cultural de pertença, 60.9% dos participantes eram de origem exclusivamente Portuguesa e 36.3% de outras origens. Não nos foi possível apurar esta informação relativamente a 11 crianças e jovens participantes, que equivalem a 2.7% da amostra. De entre as diversas origens não Portuguesas dos participantes, a mais representativa foi a Africana (18.2%), seguindo-se os participantes do Brasil (9.5%), da Ásia (3.0%), da Europa Central (2.5%), da Europa de Leste (2.0%) e, por fim, da América do Sul (1.0%).

Como pode observar-se na tabela 5, os participantes foram divididos em grupo de controlo e grupo experimental. Os participantes do grupo de controlo eram crianças e jovens sem história de mau trato ao longo do seu processo de desenvolvimento (n=338; 84.1%). Os participantes do grupo experimental eram crianças e jovens com história de mau trato ao longo do seu processo de desenvolvimento (n=64; 15.9%). Todos os participantes do grupo de controlo residiam com a sua família. Os participantes do grupo experimental, ou residiam com a sua família com processo aberto na CPCJ (n=17; 4.2%), ou residiam com a sua família com processo arquivado na CPCJ (n=17; 4.2%), ou residiam com a sua família tendo estado em acolhimento institucional (n=8; 2.0%), ou residiam em instituições de acolhimento de crianças e jovens (n=22; 5.5%). A sua história de mau trato incluía situações de negligência (n=23; 5.7%), mau trato físico (n=2; 0.5%), mau trato psicológico (n=3; 0.7%), negligência e exposição a modelos de comportamento desviante (n=12; 3.0%), negligência e mau trato físico (n=3; 0.7%), negligência e mau trato psicológico (n=3; 0.7%), negligência e abuso sexual (n=1; 0.2%), e mau trato físico e abuso sexual (n=1; 0.2%). Incluímos também no grupo experimental situações de risco que, ainda que não fossem situações de maus tratos, são indicadas na literatura como situações potencialmente prejudiciais para o ajustamento das crianças e jovens, nomeadamente, exposição a modelos de comportamento desviante (n=14; 3.5%) (Tyler et al., 2008) e exposição a violência doméstica (n=2; 0.5%) (Owen, Thompson, Mitchell et al., 2008).
Tabela 5. Dados relativos ao grupo de controlo e ao grupo experimental
	 
	N
	%

	Grupo de controlo
	338
	84.10

	Grupo experimental
	64
	15.90

	     Quanto à sua situação
	-
	-

	          Na família com processo aberto na CPCJ
	17
	4.20

	          Na família com processo arquivado na CPCJ
	17
	4.20

	          Na família tendo estado em instituição
	8
	2.00

	          Em instituição
	22
	5.50

	     Quanto à tipologia do mau trato
	-
	-

	          Negligência
	23
	5.70

	          Mau trato físico
	2
	0.50

	          Mau trato psicológico
	3
	0.70

	          Negligência e mau trato físico
	3
	0.70

	          Negligência e mau trato psicológico
	3
	0.70

	          Negligência e abuso sexual
	1
	0.20

	          Mau trato físico e abuso sexual
	1
	0.20

	          Exposição a modelos de comportamento desviante
	12
	3.00

	          Violência doméstica
	2
	0.50


Instrumentos

O único instrumento utilizado neste estudo foi a Escala de Percepção de Suporte Social: Avaliação Subjectiva por parte da Criança sobre o Suporte Social da Família, Pares e Professores, adaptada de Dubow e Ullman (1989) e Dubow e colaboradores (1991). Porém, constituem-se também como medidas do estudo a história de mau trato e o sucesso escolar. Recolhemos também informação demográfica diversa que utilizámos na análise dos dados.
História de Mau Trato

A informação sobre a história de mau trato das crianças e jovens participantes no estudo foi obtida através dos serviços de protecção de crianças e jovens com responsabilidade pelos seus processos de promoção e protecção.

Uma das dificuldades da investigação na área dos maus tratos é a categorização da variável para fins de análise estatística, sobretudo nas situações em que coexistem diferentes tipos de maus tratos. Segundo Barnett e colaboradores (1993), existem quatro abordagens principais: (1) incluir as situações em que existe apenas um tipo de mau trato, (2) categorizar as situações em função do tipo de mau trato predominante, (3) controlar estatisticamente a coexistência de diferentes tipos de mau trato, ou (4) criar grupos de diferentes combinações dos tipos de mau trato. Tendo em conta a dimensão da amostra e de modo a procurar analisar os resultados sob diferentes pontos de vista, optámos pela quarta abordagem sugerida pelos autores e tratámos a variável história de mau trato de duas formas: (a) em função da sua presença ou ausência, e (b) em função dos seus tipos. Em função da sua presença ou ausência, a variável foi dicotomizada e cotada com o valor 0 se ausente e com o valor 1 se presente. Em função dos seus tipos a variável foi subdividida em quatro: sem história de mau trato, em situação de risco (incluindo as situações de exposição a modelos de comportamento desviante e de violência doméstica), negligência (incluindo exclusivamente as situações de negligência) e maus tratos (incluindo as situações de mau trato físico, mau trato psicológico, negligência e exposição a modelos de comportamento desviante, negligência e mau trato físico, negligência e mau trato psicológico, negligência e abuso sexual, e mau trato físico e abuso sexual).
Sucesso Escolar

O sucesso escolar foi medido através do número de retenções e dos resultados escolares das crianças e jovens participantes. Para a análise dos seus resultados escolares, que variavam entre 0 (sem avaliação) e 5, foi calculada a média nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática ao longo do ano lectivo de 2008/2009. Foram consultadas as pautas de avaliação das diferentes turmas para aceder aos resultados escolares dos alunos. A informação sobre o número de retenções foi obtida através dos próprios alunos.
Percepção de Suporte Social

O instrumento utilizado neste estudo foi a Escala de Percepção de Suporte Social: Avaliação Subjectiva por parte da Criança sobre o Suporte Social da Família, Pares e Professores. As qualidades psicométricas desta escala foram demonstradas para as suas versões originais (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991), assim como para a população Portuguesa, no estudo 1 deste trabalho de investigação. No presente estudo encontrámos valores de consistência interna de 0.90 para a escala total e de 0.88, 0.89 e 0.83 para cada uma das suas componentes: pares, família e professores, respectivamente. A Análise de Componentes Principais foi considerada boa através dos valores obtidos na Estatística de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO=0.87) e no Teste de Esfericidade de Bartlett (B=5613.35; p<0.001), e explicou 39.96% da variância total obtida, com valores de explicação de cada componente variando entre 10.36% e 15.46%. Todos os itens apresentaram loadings às componentes concordantes com os obtidos pelos autores (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991).

Informação Demográfica

Foram solicitados aos alunos dados demográficos que considerámos importantes para descrever a nossa amostra e complementar a análise de dados, nomeadamente, sexo, idade, ano de escolaridade, número de retenções, número de pessoas consideradas amigas na turma, número de pessoas do agregado familiar, e grupo(s) cultural(ais) de proveniência. As respostas das crianças e jovens a esta última questão foi cruzada com informação constante nos seus processos, tendo sido assim corrigidas situações em que as respostas dos participantes não eram fidedignas, possivelmente por incompreensão da questão. Foi também recolhida informação sobre o estatuto socioeconómico dos participantes junto do departamento de acção social escolar. Os alunos do escalão A, que recebem apoio financeiro para todas as despesas escolares, foram cotados com o valor 1 e designados estatuto baixo. Os alunos do escalão B, que recebem apoio para parte das despesas escolares, foram cotados com o valor 2 e designados estatuto médio-baixo. Os alunos não abrangidos pela acção social escolar foram cotados com o valor 3 e designados estatuto médio.

Na tabela 6 apresenta-se a estatística descritiva relativa às várias medidas em estudo.

Tabela 6. Estatística descritiva relativa às várias medidas em estudo

	
	M
	DP
	Amplitude
	Freq.
	%

	Idade
	12.76
	1.96
	9-18
	-
	-

	Ano de escolaridade
	-
	-
	5-9
	-
	-

	Agregado familiar
	4.08
	1.59
	2-15
	-
	-

	Amigos na turma
	9.23
	6.07
	0-24
	-
	-

	Retenções
	0.68
	1.01
	0-6
	-
	-

	Média Língua Portuguesa
	2.82
	0.72
	0.33-5
	-
	-

	Média Matemática
	2.73
	0.90
	0.33-5
	-
	-

	Estatuto socioeconómico
	
	
	
	
	

	     Baixo
	-
	-
	-
	174
	43.30

	     Médio-baixo
	-
	-
	-
	51
	12.70

	     Médio
	-
	-
	-
	177
	44

	Grupo de controlo
	-
	-
	-
	338
	84.10

	Grupo experimental
	-
	-
	-
	64
	15.90

	     Em situação de risco
	-
	-
	-
	16
	4

	     Negligência
	-
	-
	-
	23
	5.70

	     Maus tratos
	
	
	
	25
	6.20

	Suporte social – total
	3.90
	0.47
	2.20-4.93
	-
	-

	Suporte social – pares
	3.79
	0.60
	1.74-5
	-
	-

	Suporte social – família
	4.36
	0.65
	1-5
	-
	-

	Suporte social – professores
	3.54
	0.69
	1.30-5
	-
	-


Procedimento
Contactámos a escola secundária com 2º e 3º Ciclos da cidade de Lisboa onde vieram a ser aplicados os questionários de forma a solicitar autorização para a aplicação e acordar-se o melhor momento para fazê-lo. Depois de explicado ao Conselho Executivo o objectivo do estudo, foi-nos concedida autorização para a sua aplicação. Avançámos por isso para a aplicação da escala aos participantes, respeitando ao longo de todo o processo os princípios éticos definidos (American Psychological Association, 2002).

 Deslocámo-nos à escola e ao longo de sete dias aplicámos todos os questionários às várias turmas nas suas salas de aula. Nesta altura foi explicado às crianças/jovens que a sua participação era voluntária e que todos os dados obtidos eram confidenciais. Dois jovens não quiseram participar, sendo a taxa de resposta de 99.5%. Dos questionários recolhidos, quatro não foram analisados, pois pertenciam a crianças e jovens com necessidades educativas especiais, com condições de avaliação diferentes dos outros alunos, logo, sem possibilidade de integrarem a nossa amostra, dada a necessidade de analisar comparativamente os resultados escolares dos alunos.
Também na folha de rosto encontrava-se a explicação sobre a forma de preenchimento da escala e era solicitado aos participantes para fornecerem alguns dados demográficos. Depois de lida a folha de rosto e de esclarecidas eventuais dúvidas, passou-se à aplicação da escala propriamente dita. Mantendo o procedimento de aplicação utilizado pelos autores originais (Dubow & Ullman, 1989; Dubow et al., 1991), cada item foi lido em voz alta às crianças/jovens, avançando-se para o item seguinte apenas quando todos tivessem respondido. O aplicador foi-se deslocando pela sala para garantir que todos os participantes permaneciam na tarefa e preenchiam correctamente a escala. O professor presente desenhou a planta da sala de aula de modo a que os questionários, mantendo a confidencialidade dos dados obtidos, pudessem ser identificados, com o único propósito de cruzar as respostas dos alunos na Escala de Percepção de Suporte Social com as outras medidas em análise. 


6. RESULTADOS


Os resultados serão apresentados em dois subcapítulos, correspondentes a cada uma das hipóteses definidas no início deste trabalho. Começaremos por apresentar os resultados obtidos para a relação entre o mau trato e o sucesso escolar, para depois apresentar os resultados relativos ao estudo do papel moderador do suporte social na relação entre estas duas variáveis. Para este efeito, apresentaremos também os resultados obtidos para a relação entre o suporte social e o mau trato, e entre o suporte social e o sucesso escolar.

Os pressupostos de utilização de estatísticas paramétricas, nomeadamente que a variável dependente possua distribuição normal e que as variâncias populacionais sejam homogéneas, verificaram-se para grande parte das variáveis em estudo. Optámos pela utilização de estatísticas paramétricas em todas as relações estudadas, apesar da não verificação cumulativa dos pressupostos em todas as análises. Aliás, tendo em conta a própria revisão de literatura, seria provavelmente difícil encontrarmos distribuições normais na nossa variável dependente – sucesso escolar. Acreditamos que com a opção estatística tomada contribuímos positivamente para a coerência do nosso trabalho. Não deixou de influenciar a nossa opção o facto de os testes paramétricos serem considerados como testes de potência e robustez superior aos testes não-paramétricos (Maroco, 2003). Na verdade, uma prova estatística pode ser considerada boa se tiver pequena probabilidade de rejeitar a hipótese nula quando ela for verdadeira e, pelo contrário, grande probabilidade de rejeitá-la se ela for falsa (Siegel, 1975). Por outro lado, e uma vez que a especificidade das hipóteses de estudo determina o grau de especificidade dos efeitos que se pretendem associados ao modelo estatístico subjacente aos dados recolhidos (Garcia-Marques, 1997), as abordagens estatísticas utilizadas procuraram também a adequabilidade à formulação dessas hipóteses, em função da literatura que as sustenta. As Análises de Variância (ANOVA) e os testes t-Student foram por isso as opções estatísticas consideradas mais lógicas.
Mau Trato e Sucesso Escolar

De modo a procurar uma análise mais detalhada da relação entre os maus tratos e o sucesso escolar (anexo 6), a variável história de mau trato foi tratada de duas formas, como foi referido anteriormente: (a) em função da sua presença ou ausência, e (b) em função dos seus diferentes tipos. Tanto numa como noutra situação encontrámos diferenças significativas na relação entre os maus tratos e o sucesso escolar. De facto, crianças e jovens com história de mau trato apresentaram resultados escolares significativamente inferiores aos de crianças e jovens sem história de mau trato nas disciplinas de Língua Portuguesa (t(384)= 5.55; p<0.001) e Matemática (t(384)=4.77; p<0.001), bem como um número significativamente maior de retenções (t(52.43)=-4.14; p<0.001).

A ANOVA revelou também existir uma relação significativa entre os diferentes tipos de mau trato e os resultados a Língua Portuguesa (F(3)=11.18; p<0.001) e a Matemática (F(3)=9.12; p<0.001) e o número de retenções (F(3)=11.95; p<0.001). Encontrámos diferenças significativas entre o grupo de crianças e jovens sem história de mau trato e o grupo de crianças e jovens vítimas de negligência para as três medidas do sucesso escolar, com as primeiras a apresentar resultados a Língua Portuguesa (p<0.01), resultados a Matemática (p<0.05) e número de retenções (p<0.001) que sugerem melhor ajustamento escolar. Encontrámos também resultados significativamente melhores a Língua Portuguesa (p<0.01) e a Matemática (p<0.01), bem como número de retenções significativamente menor (p<0.01) para o grupo de crianças e jovens sem história de mau trato, quando comparado com o grupo de crianças e jovens vítimas de maus tratos. Não encontrámos diferenças significativas entre o grupo de crianças e jovens em situação de risco e os outros grupos para nenhuma das medidas do sucesso escolar: resultados a Língua Portuguesa (p>0.05), resultados a Matemática (p>0.05) e número de retenções (p>0.05). Observe-se a figura 1 para estes resultados.
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Figura 1. Média dos resultados escolares a Língua Portuguesa e a Matemática e do número de retenções, em função do tipo de mau trato

Interessou-nos também procurar perceber se esta relação entre o mau trato e o sucesso escolar se associava de algum modo ao grupo cultural de pertença ou ao estatuto socioeconómico das crianças e jovens participantes. Analisámos em primeiro lugar a relação directa entre o grupo cultural e o estatuto socioeconómico com o sucesso escolar. Dicotomizámos a variável grupo cultural em grupo maioritário e grupo minoritário, incluindo no primeiro todas as crianças e jovens de origem exclusivamente Portuguesa (N=245), ou seja, pertencentes ao grupo cultural maioritário, e no segundo todas as crianças e jovens pertencentes a um grupo cultural minoritário (N=146). Quanto à variável estatuto socioeconómico, mantivemo-la nas suas três dimensões – baixo, médio-baixo e médio – consoante as famílias recebiam ou não apoios financeiros por parte da acção social escolar. A distribuição dos participantes em função do tipo de mau trato, do grupo cultural e do estatuto socioeconómico faz-se como demonstrado na tabela 7.

Tabela 7. Distribuição dos participantes em função do tipo de mau trato, grupo cultural e estatuto socioeconómico

	
	Grupo cultural
	Total
	Estatuto socioeconómico
	Total

	
	Maioritário
	Minoritário
	
	Baixo
	Médio-baixo
	Médio
	

	Sem mau trato
	209
	129
	338
	121
	47
	170
	338

	Em risco
	7
	7
	14
	13
	1
	2
	16

	Negligência
	17
	3
	20
	21
	1
	1
	23

	Maus tratos
	12
	7
	19
	19
	2
	4
	25

	Total
	245
	146
	391
	174
	51
	177
	402


Não encontrámos qualquer relação entre o grupo cultural de pertença e o sucesso escolar para nenhuma das medidas avaliadas: resultados a Língua Portuguesa (t(389)=0.13; p>0.05), resultados a Matemática (t(389)=0.67; p>0.05) e número de retenções (t(389)=0.94; p>0.05). Encontrámos uma relação significativa entre o estatuto socioeconómico e o sucesso escolar, para os resultados a Língua Portuguesa (F(2)=5.93; p<0.01) e para os resultados a Matemática (F(2)=7.88; p<0.001), mas não para o número de retenções (F(2)=1.29; p>0.05). As diferenças encontradas verificaram-se entre o grupo das crianças e jovens de estatuto baixo (encontradas sobretudo no grupo experimental) e o grupo das crianças e jovens de estatuto médio (encontradas sobretudo no grupo de controlo), tanto para Língua Portuguesa como para Matemática. Realizámos por isso novas ANOVA’s introduzindo o estatuto socioeconómico como co-variável na relação entre o mau trato e o sucesso escolar. Verificámos que os resultados se mantêm mesmo controlando o estatuto socioeconómico, isto é, crianças e jovens com história de mau trato, quando comparadas com crianças e jovens sem história de mau trato, apresentaram piores resultados escolares a Língua Portuguesa (F(1)=25.08; p<0.001) e a Matemática (F(1)=16.34; p<0.001), independentemente do seu estatuto socioeconómico.
Mau Trato, Suporte Social e Sucesso Escolar
Antes de passarmos à descrição dos resultados encontrados para a relação entre as três variáveis, vejamos a relação entre o mau trato e o suporte social, e entre o suporte social e o sucesso escolar.
Mau Trato e Suporte Social

A escala de suporte social utilizada avalia a percepção de suporte social de tipo emocional de crianças e jovens, permitindo não só a obtenção de um valor total de percepção de suporte social como também três outros valores distintos, correspondentes a três fontes de suporte (pares, família e professores). As médias obtidas para a percepção de suporte social para cada uma das fontes foram diferentes, com as crianças e jovens percepcionando mais suporte da sua família (M=4.36), seguido do suporte dos seus pares (M=3.79) e, por fim, do suporte dos seus professores (M=3.54). Tendo em conta as médias obtidas, realizámos uma ANOVA de medições repetidas, testando assim eventuais diferenças estatísticas entre as médias da percepção de suporte social por parte dos pares, da família e dos professores. A ANOVA indicou diferenças entre grupos (F(20.390)=213.76; p<0.001). A comparação múltipla de médias, com a correcção de Bonferroni, indicou que todos os grupos diferiram entre si – pares-família (p<0.001), pares-professores (p<0.001) e família-professores (p<0.001). Ou seja, os participantes percepcionaram ter significativamente mais suporte por parte da sua família do que por parte de qualquer um dos outros grupos (pares e professores). Percepcionaram também ter significativamente menos suporte por parte dos seus professores do que por parte da sua família e dos seus pares. Estes resultados são independentes do grupo cultural ou do estatuto socioeconómico de pertença das crianças e jovens participantes, uma vez que nenhuma destas variáveis se relacionou significativamente com a percepção de suporte social.
Quanto à relação entre o mau trato e o suporte social (anexo 7), não encontrámos diferenças significativas entre a percepção de suporte social de crianças e jovens com história de mau trato e a percepção de suporte social de crianças e jovens sem história de mau trato. Não encontrámos diferenças para nenhuma das fontes do suporte social avaliadas, ou seja, pares (t(377)=-0.44; p>0.05), família (t(377)=0.20; p>0.05), professores (t(376)=-0.96; p>0.05) e suporte total (t(377)=-0.50; p>0.05). No nosso estudo, crianças e jovens com e sem história de mau trato, ambos revelaram percepções de suporte social positivas, com valores médios todos acima de 3.54.

Em função da tipologia do mau trato também não encontrámos diferenças significativas relativamente à percepção de suporte social das crianças e jovens. As ANOVA’s realizadas não indicaram diferenças para nenhum dos grupos (sem história de mau trato, em situação de risco, negligência, e maus tratos) no que diz respeito à sua percepção de suporte social. As diferenças não se verificaram para nenhuma das fontes de suporte: pares (F(3)=0.40; p>0.05), família (F(3)=0.62; p>0.05) e professores (F(3)=1.96; p>0.05), nem para a percepção de suporte na sua dimensão total (F(3)=0.74; p>0.05).

Figura 2. Valores médios de percepção de suporte social por tipologia de mau trato
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Na figura 2 encontram-se os valores médios de percepção de suporte social por tipologia de mau trato. É interessante notar que apesar de, como referido atrás, as diferenças não terem sido estatisticamente significativas, o grupo das crianças e jovens vítimas de negligência é aquele que parece ter valores médios mais elevados de percepção de suporte social, à excepção do suporte da família, mais elevado para o grupo das crianças e jovens sem história de mau trato. Da mesma forma é interessante notar que o grupo das crianças e jovens em situação de risco é aquele que apresenta valores médios relativamente mais baixos de percepção de suporte social, à excepção de no suporte dos pares, mais baixo para o grupo das crianças e jovens vítimas de maus tratos.

Tendo em conta a ausência de resultados significativos na relação entre o mau trato e o suporte social, optámos por dicotomizar a variável percepção de suporte social em alta e baixa, em função do valor mediano da dimensão total do suporte social (Me=3.90), do suporte social dos pares (Me=3.79), da família (Me=4.50) e dos professores (Me=3.50). Continuámos assim a explorar a relação entre estas duas variáveis. Esta opção estatística encontrou suporte no estudo de Demaray e Malecki (2002a) que definiu, através da tripartição da variável percepção de suporte social, níveis críticos de suporte. Não encontrámos, contudo, relações significativas entre qualquer uma das dimensões do suporte social dicotomizado e o mau trato. Não encontrámos diferenças em função da presença ou ausência da história de mau trato para nenhuma das dimensões do suporte avaliadas: pares (t(360)=0.24; p>0.05), família (t(353)=-0.34; p>0.05), professores (t(358)=-0.60; p>0.05) e suporte total (t(367)=0.29; p>0.05). Também não encontrámos diferenças em função dos tipos de mau trato para cada uma das dimensões do suporte: pares (F(3)=0.03; p>0.05), família (F(3)=0.50; p>0.05), professores (F(3)=1.09; p>0.05) e suporte total (F(3)=0.08; p>0.05).
Suporte Social e Sucesso Escolar
Encontrámos uma relação positiva entre o suporte social e o sucesso escolar (utilizando a variável percepção de suporte social dicotomizada) (anexo 8), com melhores percepções de suporte associadas a melhores resultados escolares. De facto, os dados indicaram que crianças e jovens com percepções mais positivas de suporte social, na sua dimensão total, apresentaram resultados significativamente melhores do que crianças e jovens com percepções mais negativas de suporte social, tanto a Língua Portuguesa (t(380)=-3.34; p<0.01) como a Matemática (t(380)=-3.20; p<0.01), bem como um menor número de retenções (t(380)=1.93; p=0.05). Encontrámos também uma relação significativa entre a percepção de suporte da família e o número de retenções (t(352.52)=2.74; p<0.01), mas não com os resultados a Língua Portuguesa (t(366)=-1.87; p>0.05) e a Matemática (t(366)=-1.39; p>0.05). Encontrámos relações significativas entre a percepção de suporte dos professores e todas as medidas do sucesso escolar: resultados a Língua Portuguesa (t(369)=3.22; p<0.01), resultados a Matemática (t(369)=-5.46; p<0.001) e número de retenções (t(369)=-4.27; p<0.001). Todas as relações estatisticamente significativas indicam uma relação favorável entre a percepção de suporte social e o sucesso escolar.

O suporte dos pares não se relacionou significativamente com nenhuma das medidas do sucesso escolar: resultados a Língua Portuguesa (t(374)=-1.65; p>0.05), resultados a Matemática (t(374)=0.00; p>0.05) e número de retenções (t(374)=0.51; p>0.05).

Mau Trato, Suporte Social e Sucesso Escolar

Como vimos atrás, crianças e jovens sem história de mau trato, assim como crianças e jovens com percepção positiva de suporte social, tenderam a apresentar maior sucesso escolar. Contudo, não verificámos associação entre a história de mau trato e a percepção de suporte social, pelo que excluímos à partida o estudo de um possível papel de mediação do suporte social na relação entre o mau trato e o sucesso escolar, tal como encontrado por Pepin e Banyard (2006) na relação entre o mau trato e o desenvolvimento psicossocial. Procurámos então estudar o efeito moderador do suporte social na relação entre o mau trato e o sucesso escolar. Tendo em conta os resultados obtidos anteriormente, pareceu-nos mais interessante explorar essa relação em função dos tipos de mau trato e não em função da sua presença ou ausência. A variável percepção de suporte social, tanto na sua dimensão total como para cada uma das fontes estudadas, foi utilizada na sua versão dicotomizada.

Para a relação entre os tipos de mau trato e os resultados escolares a Língua Portuguesa (anexo 9), encontrámos um efeito moderador da percepção de suporte social (F(3)=3.26; p<0.05) (figura 3). Esse efeito moderador foi significativo para o grupo das crianças e jovens sem história de mau trato (F(1)=7.46; p<0.01) e em situação de risco (F(1)=13.24; p<0.001), com percepções mais positivas de suporte social a predizerem melhores resultados escolares.

Figura 3. Gráfico do efeito moderador do suporte social na relação entre o mau trato e os resultados a Língua Portuguesa
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O efeito não foi significativo para as crianças vítimas de negligência (F(1)=0.23; p>0.05), nem para as crianças vítimas de maus tratos (F(1)=0.01; p>0.05). Também não foi significativo para nenhuma das fontes estudadas: pares (F(3)=2.26; p>0.05), família (F(3)=0.14; p>0.05) e professores (F(3)=1.03; p>0.05).
No que diz respeito à Matemática (anexo 10), os resultados foram semelhantes aos encontrados para a Língua Portuguesa. Houve um efeito moderador significativo e positivo da percepção de suporte social na relação entre o mau trato e os resultados a Matemática (F(3)=3.26; p<0.05). Tal como para a Língua Portuguesa, o efeito moderador verificou-se para as crianças e jovens sem história de mau trato (F(1)=5.63; p<0.05) e para as crianças e jovens em situação de risco (F(1)=13.58; p<0.001), mas não para as vítimas de  negligência (F(1)=2.55; p>0.05) ou de maus tratos (F(1)=0.03; p>0.05).

Figura 4. Gráfico do efeito moderador do suporte social na relação entre o mau trato e os resultados a Matemática
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Porém, se observarmos o gráfico do efeito moderador do suporte social na relação entre o mau trato e os resultados a Matemática (figura 4), fica evidente que a diferença nos resultados a Matemática entre o grupo de crianças e jovens com suporte percepcionado alto e com suporte percepcionado baixo, parece ser superior para as vítimas de negligência do que para as sem história de mau trato. Podemos por isso supor que a ausência de resultados estatisticamente significativos se deve ao facto de o grupo das crianças vítimas de negligência ser bastante pequeno (N=23), e que com um grupo maior provavelmente teríamos encontrado um efeito moderador significativo também para este grupo.

Quanto a cada uma das fontes estudadas, o suporte dos pares (anexo 11) também funcionou como uma variável moderadora da relação entre o mau trato e os resultados a Matemática (F(3)=2.79; p<0.05), mas não o suporte da família (F(3)=0.64; p>0.05) nem o suporte dos professores (F(3)=1.84; p>0.05). Concretamente, o efeito moderador foi significativo para o grupo das crianças e jovens em situação de risco (F(1)=6.35; p<0.05) (figura 5).

Figura 5. Gráfico do efeito moderador do suporte dos pares na relação entre o mau trato e os resultados a Matemática
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O efeito moderador da percepção de suporte social encontrado para a relação entre o mau trato e o número de retenções (anexo 12) foi também significativo (F(3)=2.57; p=0.05). Mais concretamente, o efeito foi significativo no grupo das crianças e jovens sem história de mau trato (F(1)=7.00; p<0.01) e tendeu para a significância no grupo das crianças e jovens vítimas de negligência (F(1)=3.20; p=0.07). Não foi significativo para o grupo das crianças e jovens em situação de risco (F(1)=0.14; p>0.05), nem para as vítimas de maus tratos (F(1)=1.05; p>0.05). Tal como aconteceu para os resultados a Matemática, também para o número de retenções, verificamos através do gráfico de perfil (figura 6) que a diferença no número de retenções, em função da percepção de suporte, para as crianças vítimas de negligência (N=23) e para as crianças vítimas de maus tratos (N=25), é superior à encontrada para as crianças sem história de mau trato.
Figura 6. Gráfico do efeito moderador do suporte social na relação entre o mau trato e o número de retenções
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Assim, e apesar de essa diferença não ser significativa, será também de supor que com uma amostra com grupos de maiores dimensões os resultados teriam sido diferentes, provavelmente significativos do ponto de vista estatístico. Contudo, como pode observar-se na figura 6, a grande diferença encontrada para esta medida do sucesso escolar foi o facto de a percepção positiva de suporte não ter tido um papel promotor do ajustamento escolar, mas antes do desajustamento escolar, das crianças e jovens vítimas de negligência e das crianças e jovens vítimas de maus tratos. De facto, as crianças e jovens pertencentes a estes grupos com percepções mais positivas de suporte, apresentaram maior número de retenções do que aquelas com percepções mais negativas de suporte.

Figura 7. Gráfico do efeito moderador do suporte da família na relação entre o mau trato e o número de retenções
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Para cada uma das fontes de suporte, apenas o suporte dos pares não funcionou como variável moderadora entre o mau trato e o número de retenções (F(3)=0.42; p>0.05). Tanto o suporte da família (F(3)=2.87; p<0.05) (anexo 13) como o suporte dos professores (F(3)=4.51; p<0.01) (anexo 14) revelaram-se variáveis moderadoras dessa relação. Mais concretamente, o suporte da família revelou-se moderador para as crianças e jovens sem história de mau trato (F(1)=11.48; p<0.01). Não se revelou moderador para nenhum dos outros grupos: em situação de risco (F(1)=3.00; p>0.05), negligência (F(1)=2.75; p>0.05) e maus tratos (F(1)=0.25; p>0.05). 

Porém, como pode observar-se pelo gráfico de perfil (figura 7), a diferença no número de retenções entre o suporte familiar alto e o suporte familiar baixo parece ser maior para os grupos das crianças e jovens em situação de risco e das crianças e jovens vítimas de negligência do que para o grupo das crianças e jovens sem história de mau trato, pelo que pressupomos que também aqui tenha havido uma ausência de resultados pela reduzida dimensão dos grupos.

Figura 8. Gráfico do efeito moderador do suporte dos professores na relação entre o mau trato e o número de retenções
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Quanto ao suporte dos professores, verificou-se um efeito moderador significativo para os grupos das crianças e jovens sem história de mau trato (F(1)=21.21; p<0.001) e das crianças e jovens vítimas de negligência (F(1)=5.47; p<0.05) (figura 8). Não se verificou um efeito moderador para o grupo das crianças e jovens em situação de risco (F(1)=0.10; p>0.05) ou vítimas de maus tratos (F(1)=0.07; p>0.05).

Tal como sucedeu para a percepção de suporte na sua dimensão total, também para a percepção de suporte da família e dos professores o efeito moderador não foi promotor do ajustamento escolar, mas antes do desajustamento escolar, das crianças e jovens.

7. DISCUSSÃO

Este estudo teve como objectivo encontrar respostas a duas grandes questões: (1) Será que crianças e jovens com história de mau trato apresentam desempenho escolar inferior a crianças e jovens sem história de mau trato? (2) Será que o suporte social percepcionado pelas crianças e jovens vítimas de maus tratos se relaciona com o seu desempenho escolar? Isto é, será que existe uma moderação da relação entre a experiência de maus tratos e desempenho escolar pelo suporte social percebido pelas crianças que efectivamente foram vítimas?

A discussão será realizada com base nos resultados obtidos, em função das questões colocadas, pelo que a divisão deste capítulo será idêntica à do capítulo Resultados, apresentado anteriormente. Acrescentamos ainda duas secções relativas às implicações práticas do estudo e às suas limitações e considerações finais.
Mau Trato e Sucesso Escolar

A análise dos resultados permitiu-nos responder afirmativamente à primeira questão de investigação e confirmar a hipótese colocada de que crianças e jovens com história de mau trato apresentem pior desempenho escolar do que crianças e jovens sem história de mau trato. De facto, no nosso estudo encontrámos piores notas a Língua Portuguesa e a Matemática ao longo de um ano lectivo e maior número de retenções para crianças e jovens com história de mau trato. Estes resultados vão ao encontro de diversa literatura que indica o mau trato e a negligência como um factor de risco para o ajustamento escolar (e.g. Cicchetti & Toth, 2005). Por outro lado, contrariamente a alguns estudos que indicam a negligência como a forma de mau trato que mais negativamente se associa às dificuldades escolares (e.g. Hildyard & Wolfe, 2002), não encontrámos diferenças entre a negligência e outras formas de maus tratos. No nosso estudo, as crianças e jovens vítimas de negligência e as crianças e jovens vítimas de diferentes formas de mau trato não diferiram entre si no que diz respeito ao seu sucesso escolar, apesar de ambas terem apresentado resultados escolares inferiores a crianças e jovens sem história de mau trato. Por sua vez, o grupo das crianças e jovens em situação de risco por exposição a modelos de comportamento desviante e violência doméstica não diferiram no seu sucesso escolar de nenhum dos outros grupos.

Os resultados encontrados reforçam a gravidade da problemática dos maus tratos às crianças e jovens. Kenny (2004) reportou resultados que indicam que poucos professores consideram os maus tratos como um problema grave, assim como, por falta de formação específica, poucos professores são capazes de identificar sinais e sintomas do mau trato. Sendo que a história de mau trato parece ser um preditor do insucesso escolar, os professores e outros profissionais da escola, incluindo psicólogos, auxiliares de acção educativa e os próprios órgãos de gestão e administração, necessitam de se envolver na problemática dos maus tratos (Ezzel et al., 2000), conhecer os seus sinais e sintomas, bem como formas de intervenção para promover o sucesso escolar das crianças e jovens.

Diversos factores podem estar associados a estes e outros resultados que relacionam a história de mau trato com o sucesso escolar. Dadas as consequências físicas, psicológicas e neurobiológicas do mau trato (Cicchetti & Toth, 2005), um desses factores será certamente o facto de que crianças e jovens com história de mau trato parecem ter maiores dificuldades no seu ajustamento comportamental, social e psicológico (Egeland, 1991), as quais se reflectem no seu desenvolvimento integral saudável (Pepin & Banyard, 2006) e nas suas competências escolares (Eckenrode et al., 1993). Estas últimas, por sua vez, estarão relacionadas com a sua atitude perante a escola e as aprendizagens, nomeadamente, expectativas, motivação, hábitos de trabalho, métodos de estudo, comportamento, entre outros. Assim, os diferentes profissionais da escola poderão intervir em todas estas áreas, procurando ajudar as crianças e jovens não só a ultrapassar as suas dificuldades específicas de aprendizagem, como também a encontrar um sentido para essas aprendizagens e a desenvolver outras competências, escolares e extra-escolares, fundamentais para o seu sucesso.

Mau Trato, Suporte Social e Sucesso Escolar

Mau Trato e Suporte Social
Para além dos factores ligados ao ajustamento comportamental, social e psicológico, no nosso estudo analisámos até que ponto um factor específico, o suporte social percebido, pode estar associado ao impacto negativo dos maus tratos no sucesso escolar. Partindo do princípio de Gottlieb (1981a), procurámos um enquadramento holístico do suporte social, integrando contributos de diferentes áreas de investigação social. Debruçámo-nos todavia mais atentamente sobre o suporte emocional, principalmente enquanto percepção de suporte global e de comportamentos de suporte específicos por parte de grupos específicos da rede social das crianças e jovens: pares, família e professores. Uma vez que nem o grupo cultural de pertença, nem o estatuto socioeconómico, nem a história de mau trato, nem a tipologia do mau trato se relacionaram com a percepção de suporte social, e dados os resultados obtidos na ANOVA de medições repetidas, podemos afirmar que, independentemente de todos estes factores, as crianças e jovens encararam a família como a sua principal fonte de suporte, seguida dos pares e, por fim, dos professores. Estes resultados são interessantes porque podem indicar que mesmo crianças e jovens vítimas de maus tratos consideram a sua família como uma fonte positiva de suporte. Este suporte percepcionado, apesar de poder não estar ligado a um suporte verdadeiramente activo, pode ser benéfico tendo em conta a relação entre o suporte familiar e o ajustamento psicológico das crianças e jovens (e.g. Perkins & Jones, 2004). Salientamos porém, que a escala utilizada não diferencia as pessoas da família que providenciam o suporte, isto é, os itens referem-se sempre à família como um todo e nunca especificamente ao pai, à mãe, ou a outro familiar. Nunca acedemos a informação sobre quais os familiares que os respondentes percepcionam ser fontes positivas de suporte. Assim, ao contrário de Ezzell e colegas (2000), não consideramos ser possível afirmar que crianças e jovens vítimas de maus tratos considerem a sua família maltratante como fonte de suporte. Isto porque, sendo a família tratada na sua dimensão total, as crianças e jovens vítimas de maus tratos podem não considerar os familiares maltratantes, mas apenas os familiares cuidadores, ao preencherem a escala. De facto, Spaccarelli e Kim (1995) encontraram que o suporte da família pode ser promotor da resiliência de jovens vítimas de abuso, mas apenas se providenciado por um familiar que não o abusador.

Os valores encontrados para a percepção de suporte social, tanto na sua dimensão total, como para cada uma das suas fontes (pares, família e professores), foram positivos para crianças e jovens com e sem história de mau trato. Contudo, e apesar de não se terem verificado diferenças significativas entre grupos, foram as crianças e jovens sem história de mau trato que apresentaram valores relativamente mais elevados de percepção de suporte da família. Para todas as outras fontes, bem como para a dimensão total, foram as crianças vítimas de negligência quem apresentou valores relativamente mais elevados. Como é sabido, a negligência é uma forma de mau trato caracterizada pela omissão e não pelo acto, em que os pais ou outros prestadores de cuidados não satisfazem as necessidades físicas, educacionais e emocionais da criança (Calheiros, 2006). Poderá então fazer sentido que as crianças e jovens vítimas de negligência procurem as outras fontes (pares e professores) para a satisfação das necessidades que a sua família não está a salvaguardar. Por outro lado, foram as crianças e jovens em situação de risco quem genericamente apresentou valores mais baixos de percepção de suporte. Relembramos que a grande maioria das crianças e jovens deste grupo encontrava-se em situação de risco por exposição a modelos de comportamento desviante e, de facto, a crianças e jovens neste tipo de situação atribui-se maior probabilidade de ter conflitos com professores e de não estar envolvido na vida escolar (Tyler et al., 2008). Estas crianças e jovens representam, portanto, um grupo numa situação que poderá merecer uma atenção particular por parte da escola e dos seus profissionais, pois a sua fraca percepção de suporte social pode estar associada a um sentimento de isolamento social que, gradualmente, trará mais dificuldades adaptativas, tanto ao nível do seu sucesso escolar, como ao nível de outros índices do seu ajustamento.

Suporte Social e Sucesso Escolar

Encontrámos uma relação positiva entre o suporte social e o sucesso escolar. Na dimensão total do suporte percebido encontrámos que crianças e jovens com melhores percepções de suporte apresentaram melhores resultados a Língua Portuguesa e a Matemática, bem como um menor número de retenções. A percepção de suporte dos pares não se relacionou significativamente com o sucesso escolar, mas pelo contrário, encontrámos um efeito significativo entre a percepção de suporte dos professores com todas as medidas do sucesso, com a percepção de suporte favorecendo o ajustamento escolar das crianças e jovens. Quanto ao suporte por parte da família, no nosso estudo este apenas se relacionou significativamente com o número de retenções, com melhores percepções de suporte a predizerem um menor número de retenções. Todas estas relações entre a percepção de suporte e o sucesso escolar reforçam a importância do suporte social enquanto factor protector das crianças e jovens (Dubow & Tisak, 1989; Hagen, Myers & Mackintosh, 2005; Perkins & Jones, 2004; Spaccarelli & Kim, 1995).
Ezzell e colegas (2000) encontraram crianças vítimas de maus tratos que indicaram os seus pais, os seus amigos e os seus professores como fontes de suporte social, apesar de não terem verificado uma relação entre a percepção de suporte dos professores e alguma sintomatologia da criança, tal como ansiedade, depressão ou raiva. No nosso estudo, pelo contrário, os professores foram a única fonte de suporte que se relacionou com todas as medidas do sucesso escolar. De facto, encarando a escola como um lugar de socializações em que os professores procuram criar um clima de suporte socioemocional na sala de aula (Minuchin & Shapiro, 1983 cit. in Davis, 2003), fará sentido que esse clima, sendo positivo, contribua para o sucesso escolar dos alunos. Estes resultados parecem-nos particularmente interessantes pois remetem para a importância do papel dos professores para o sucesso escolar dos seus alunos, não só pela necessidade de intervir ao nível da recuperação dos seus resultados escolares, mas também ao nível do desenvolvimento das redes sociais das crianças e jovens, para a promoção do seu ajustamento (Kinard, 1999).

Mau Trato, Suporte Social e Sucesso Escolar

Ao longo do nosso trabalho procurámos aprofundar o estudo da relação entre os maus tratos, a percepção de suporte social e o sucesso escolar, testando a adaptação do modelo do suporte social enquanto moderador das experiências de vida stressantes, ao caso concreto da história de mau trato e do sucesso escolar.

Os resultados encontrados permitem-nos claramente reforçar a importância do papel do suporte social na promoção do sucesso escolar. Encontrámos um papel moderador do suporte social na relação entre a história de mau trato e o sucesso escolar. Analisando os resultados para cada um dos grupos, em função da percepção mais positiva ou mais negativa de suporte social, encontrámos diferenças significativas no grupo das crianças e jovens sem história de mau trato, para quem o suporte social, na sua dimensão total, teve um papel moderador significativamente positivo na promoção do sucesso escolar, tanto no que diz respeito aos resultados escolares a Língua Portuguesa e a Matemática, como no que diz respeito ao número de retenções. Para este grupo também a percepção de suporte da família e a percepção de suporte dos professores funcionaram como variáveis moderadoras significativas para o número de retenções. Para o grupo das crianças e jovens em situação de risco, também o suporte na sua dimensão total se manifestou um moderador significativamente positivo para os resultados a Língua Portuguesa e a Matemática. Para este grupo de crianças e jovens em risco o suporte dos pares funcionou também como uma variável moderadora significativa, sendo que esse efeito se verificou para os resultados a Matemática. Para o grupo das crianças e jovens vítimas de negligência apenas se verificou diferenças significativas em função da percepção mais positiva ou mais negativa do suporte dos professores para o número de retenções.

Porém, não podemos deixar de assinalar a nossa convicção de que teríamos encontrado outros níveis de significância se o grupo experimental fosse maior. Isto porque houve algumas situações em que a estatística apenas afirmou significância para o grupo das crianças e jovens sem história de mau trato (N=338), quando a diferença nos índices de sucesso escolar, em função da percepção de suporte (alto/baixo), era visivelmente maior para o grupo das crianças e jovens em situação de risco (N=16), vítimas de negligência (N=23) ou de maus tratos (N=25). Isto aconteceu para o grupo das crianças e jovens em situação de risco no suporte da família quando analisado o número de retenções; para o grupo das crianças e jovens vítimas de negligência no suporte total quando analisados os resultados a Matemática e o número de retenções, assim como no suporte da família quando analisado o número de retenções; e também para o grupo das crianças e jovens vítimas de maus tratos no suporte total quando analisado o número de retenções.

No grupo das crianças e jovens em situação de risco verificámos então diferenças significativas nos resultados a Matemática em função da sua percepção de suporte dos pares. Este grupo era essencialmente composto por crianças e jovens com sinalização nas Comissões de Protecção por exposição a modelos de comportamento desviante, elas próprias já manifestando comportamentos desajustados, tanto dentro como fora da sala de aula e da escola. Segundo Tyler e colaboradores (2008), estas crianças e jovens em risco, que facilmente se envolvem em comportamentos de risco, são muitas vezes crianças e jovens negligenciadas, que sentem não ser amadas e que têm pouco suporte das suas famílias. Assim, para estas crianças e jovens, os pares podem constituir-se como um grupo fundamental na promoção do seu ajustamento. Aliás, e apesar de a investigação ser caracterizada por resultados inconsistentes quanto à relação entre o suporte dos pares e o sucesso escolar, Demaray & Malecki (2002b) encontraram uma relação significativa entre o suporte dos pares e o ajustamento comportamental e a auto-estima das crianças e jovens. Por outro lado, Elias e Haynes (2008) sugerem que mesmo crianças percepcionadas como social e emocionalmente incompetentes podem ter a capacidade de estabelecer relações de suporte fortes na sala de aula, apesar de poderem não conseguir ter suporte dos professores. Estes últimos dados parecem-nos particularmente interessantes, pois no nosso estudo, para o grupo das crianças e jovens em situação de risco, ao contrário do suporte dos pares, o suporte dos professores não funcionou como um moderador significativo da relação entre o risco e o sucesso escolar. Estes dados sugerem então a importância de os profissionais da escola estimularem o suporte dos pares para este grupo, para quem o suporte familiar parece fraco e o suporte dos professores difícil de acontecer, dado o elevado número de problemas disciplinares muitas vezes apresentado por estas crianças e jovens.

Os resultados encontrados poderão sugerir a existência de um nível crítico nas situações de risco e perigo vivenciadas pelas crianças e jovens. À semelhança dos níveis críticos na percepção de suporte social defendidos por Demaray e Malecki (2002a), para crianças e jovens sem história de mau trato e em situação de risco, ter uma percepção de suporte positiva poderá funcionar a favor do seu ajustamento escolar. Contudo, para crianças e jovens em situações de perigo (passadas ou presentes), ou seja, para crianças e jovens com história de mau trato (grupo das crianças e jovens vítimas de negligência e das crianças e jovens vítimas de maus tratos), a percepção de suporte positiva pode já não ser suficiente para a promoção do seu ajustamento. De facto, provavelmente a grande diferença encontrada no nosso estudo em comparação com outros nestas áreas de investigação, prende-se com a direcção encontrada na relação de moderação. Quando analisado o número de retenções, encontrámos resultados que indicam que para as crianças e jovens vítimas de negligência e também para as vítimas de maus tratos, a percepção de suporte social elevada estabelece uma relação de moderação que não é promotora do seu ajustamento, mas antes do seu desajustamento escolar. Encontrámos, nestes grupos, este efeito inverso ao esperado para o suporte na sua dimensão total e também para o suporte da família e dos professores.
Para o grupo das crianças e jovens vítimas de negligência apenas o suporte dos professores se verificou ser um moderador estatisticamente significativo do sucesso escolar (para o número de retenções), apesar da nossa convicção de que também o suporte total (para os resultados a Matemática e para o número de retenções) e o suporte da família (para o número de retenções) o seriam se a dimensão do grupo fosse maior. O mesmo acontece para o grupo das crianças e jovens vítimas de maus tratos no suporte total, quando analisado o número de retenções. Como referido anteriormente, Ezzell e colaboradores (2000) encontraram, num grupo de crianças e jovens vítimas de maus tratos físicos, que o suporte dos professores não é um moderador significativo do seu ajustamento psicológico. No presente trabalho, contudo, encontrámos dados curiosos que indicam que, para crianças vítimas de negligência e de maus tratos, o suporte dos professores é de facto um moderador significativo, mas do seu desajustamento escolar. Encontrámos dados que sugerem que percepções positivas de suporte dos professores estão associadas a um maior número de retenções de crianças e jovens com história de negligência. Aliás, encontrámos este efeito inverso ao esperado para estes grupos não só na percepção de suporte dos professores, como também na percepção de suporte da família e na percepção de suporte total. Apesar de nem todas as relações encontradas serem significativas, podemos afirmar que existe uma relação entre o mau trato, o suporte social e o sucesso escolar. Contudo, essa relação nem sempre se apresenta na direcção esperada para todos os grupos de crianças. Assim, não podemos confirmar a hipótese de que, considerando o mau trato um acontecimento de vida stressante, a percepção de suporte social exerça sempre um efeito moderador positivo entre o mau trato e o desempenho escolar. Por outras palavras, os nossos resultados dão suporte apenas parcial à adaptabilidade do modelo do suporte social enquanto um positivo moderador do stress para o contexto específico do mau trato e do sucesso escolar.
Consideramos, no entanto, que diversos podem ser os factores que contribuíram para os resultados encontrados e não podemos, por isso, deixar de levantar algumas questões. A primeira diz respeito à relação entre maus tratos e stress. Se, por um lado, o stress pode ser considerado como causado pelos maus tratos (Runtz & Schallow, 1997), isso não significará que stress e maus tratos são idênticos. Murray (1980), aliás, contribuiu positivamente para o estudo da relação entre estas duas variáveis ao identificar quatro factores que têm necessariamente que co-ocorrer para que o stress, neste caso dos pais, conduza aos maus tratos. Esses factores são presença de modelos violentos na família, fraca vinculação marital, dominação masculina e isolamento de redes sociais informais.

Parece-nos inquestionável que os maus tratos serão experiências de vida stressantes para as crianças e jovens que por eles passam, mas serão porventura muito mais do que isso. Na verdade, tendo em conta as consequências do mau trato para o ajustamento das crianças e jovens, o suporte social poderá funcionar de modo diferente do que para as situações de stress estudadas, nomeadamente, divórcio dos pais, mudança de casa, perda de um amigo, problemas com um professor, morte de familiar, entre outros (Dubow & Tisak, 1989; Dubow et al., 1991; Dubow et al., 1997; Jackson e Warren, 2000). Segundo diversos autores, as consequências do mau trato podem estar relacionadas com contacto social superficial e dificuldades de comunicação (Vesterdal, 1991, cit. in Alberto, 2006), ou sentimento geral de auto-aversão e desmerecimento, percepcionando as atitudes dos pais como manifestações de rejeição, o que pode trazer dificuldades ao nível da construção e da valorização do eu (Alberto, 2006). As consequências podem também estar relacionadas com problemas de comportamento, com dificuldades de auto-controlo, com perturbações emocionais e psicológicas relacionadas com vinculações inseguras, com dificuldades de empatia e baixa auto-estima ou com dificuldades sociais e cognitivas, tais como resultados académicos negativos (Giardino et al., 1997).
As consequências ligadas à construção e valorização do eu, bem como com as dificuldades sociais, serão talvez particularmente importantes para os resultados que encontrámos. De facto, crianças e jovens vítimas de maus tratos apresentam dificuldades ao nível da vinculação (Cicchetti & Toth, 2005), tendendo a estabelecer vinculações inseguras com os seus prestadores de cuidados (Crittenden, 1985). Tendo em conta a importância do estabelecimento de uma vinculação segura nos primeiros anos de vida de qualquer criança para o seu ajustamento psicológico e social futuro (Ainsworth, Blehar, Waters & Wall, 1978), e sendo o suporte familiar o que permite aos indivíduos desenvolver atitudes adaptativas face aos outros (Cutrona, Cole, Colangelo, Assouline & Russell, 1994), poderá acontecer que o suporte social não esteja a ser compreendido pelo nosso grupo experimental, logo, não estar a ser promotor do seu ajustamento. Acresce o facto de que, no nosso estudo, avaliamos a percepção do suporte de tipo emocional, ou seja, avaliamos a satisfação das crianças e jovens com as demonstrações de amor, estima e valor por parte da sua rede social (pares, família e professores). Sendo precisamente a regulação das emoções uma das principais dificuldades de crianças vítimas de maus tratos (Cicchetti & Toth, 2005), a sua percepção de suporte social poderá não corresponder a efectivas acções de suporte. Aliás, Barnett e colaboradores (1996) encontraram que crianças vítimas de maus tratos apresentam percepções inflacionadas de aceitação pelos outros como um mecanismo de defesa a críticas e rejeições parentais. Assim como Kinard (2001) encontrou crianças e jovens vítimas maus tratos que sobrevalorizavam a sua competência escolar como compensação de percepções pessoais de desmerecimento. Os nossos resultados poderão, então, estar associados a uma dificuldade destas crianças e jovens em compreender as acções de suporte dos outros ou, inclusivamente, a um desejo de entender as acções dos outros como acções de suporte, mesmo quando não o são.

Outra questão que levantamos relaciona-se com o facto de o número de retenções ter sido a medida do sucesso escolar que mais se relacionou com a história de mau trato, tendo o suporte social como moderador. Ora, crianças e jovens com retenções são normalmente crianças e jovens que já frequentam a escola há mais tempo, logo conhecem melhor os colegas, os professores e auxiliares de acção educativa, assim como estes as conhecem melhor a elas. Muitas vezes estas crianças e jovens, por se encontrarem em situações de risco e desfasados em relação ao ano de escolaridade que deveriam frequentar, são alunos que despertam a preocupação dos professores e de outros profissionais da escola, que procuram dar resposta às suas dificuldades académicas, ou outras que estejam na sua base. São por exemplo crianças e jovens mais frequentemente referenciados aos serviços de psicologia e orientação, às equipas de apoios educativos, aos programas de tutoria, ou outros, que passam depois a acompanhar o seu percurso educativo. Assim, a percepção de suporte que têm dos professores poderá ser mais consequência do que causa das suas retenções. Aliás, tendo em conta que a escala de suporte social aplicada é uma escala de frequência, em que os participantes respondem entre “sempre” e “nunca” para sentimentos e comportamentos de suporte de cada uma das fontes (pares, família e professores), é possível que haja aqui uma relação entre a frequência desses sentimentos e comportamentos, sobretudo por parte dos pares e professores, e a quantidade de tempo a que a criança/jovem já frequenta a escola. Esta relação poderá estar a interferir no estudo do papel de moderação do suporte social na relação entre os maus tratos e o sucesso escolar.

Implicações Práticas

Qualquer intervenção terá tanto mais sucesso quanto mais reduzir os factores de risco associados ao desajustamento das crianças e jovens, assim como quanto mais promover os factores de protecção encontrados em crianças e jovens resilientes (Bloomquist & Schnell, 2002). Por outro lado, na área do suporte social, os programas e projectos deverão procurar adequar-se às normas e estruturas sociais das populações a quem se destinam. De facto, o suporte social pode constituir-se como um importante factor protector, mas isso dependerá das características das pessoas a providenciar o suporte, das pessoas a receber o suporte, e dos momentos em que esse suporte é dado (Gottlieb, 1981a). Será então necessário (re)pensar a intervenção em contexto escolar na promoção da resiliência das crianças e jovens com história de mau trato.

Ao nível das crianças e jovens, parece-nos interessante a criação de grupos de ajuda que procurem estimular contactos, potenciando relações de amizade, aliás já indicadas como um factor protector que reduz os efeitos negativos de um ambiente familiar stressante (Schwartz, Dodge, Pettit, Bates & Conduct Problems Prevention Research Group, 2000).

Parecem-nos também interessantes programas de mentoria ou tutoria providenciados por professores ou outros profissionais (Barrera & Prelow, 2000), assim como providenciados por pares (Lebre & Sousa, 2005). Acredita-se que os programas de mentoria, para além de promoverem o ajustamento emocional e comportamental dos jovens e o seu sucesso académico (DuBois, Holloway, Valentine e Cooper, 2002), podem também ter a capacidade de melhorar as relações entre pais e filhos (Grossman & Rhodes, 2002). Para crianças e jovens em situação de risco, com problemas de agressividade e de conduta, a mediação por pares poderá constituir-se também como uma intervenção frutuosa (Bloomquist & Schnell, 2002).

Ao nível da escola e dos professores consideramos fundamental o investimento na formação daqueles que, afinal de contas, são os principais agentes educativos em qualquer escola: os professores. Os professores não só são os profissionais da escola representados em maior número e que mais tempo passam com as crianças e jovens, como também os profissionais que constituem uma resposta mais normativa, quando comparados com psicólogos ou outros profissionais da escola. Relembramos que, no nosso estudo, foi o suporte dos professores que mais se relacionou com o sucesso escolar. Salientamos, no entanto, a necessidade de formar os professores na área do mau trato, para aumentar o seu conhecimento acerca dos sintomas e sinais de diferentes formas de maus tratos, dos procedimentos de referenciação aos serviços de protecção de crianças e jovens, bem como a sua auto-confiança para fazê-lo (Kenny, 2001, 2004; Yanowitz, Monte & Tribble, 2003).

Segundo Barnett e colaboradores (1996), o mau trato influencia o funcionamento socio-cognitivo das crianças na sala de aula, encontrando-se uma ligação forte entre o mau trato, o desempenho escolar e a motivação, com processos ligados a esse funcionamento. De acordo com os autores, estes resultados sugerem a necessidade de a intervenção com crianças e jovens com história de mau trato não visar exclusivamente as suas competências comportamentais, mas também os processos que subjazem e que sustentam o seu bem-estar emocional. Assim, programas que permitam trabalhar o desenvolvimento de aprendizagens socio-emocionais serão particularmente úteis para a promoção do sucesso escolar das crianças e jovens, das suas atitudes perante a escola (e.g. motivação, expectativas, envolvimento) e do seu comportamento (e.g. assiduidade, participação, hábitos de estudo), bem como para a prevenção de comportamentos de risco (Zins, Payton, Weissberg & O’Brien, 2007). Da mesma forma, metodologias de trabalho cooperado, pela sua associação positiva a melhores resultados escolares e a melhores relações com pares do que metodologias competitivas ou individuais (Roseth, Johnson & Johnson, 2008), poderão ser metodologias mais interessantes para o desenvolvimento da percepção de suporte social das crianças e jovens. Cabe aos professores a opção por diferentes metodologias, sendo crucial para o desenvolvimento académico, pessoal, social e emocional de qualquer criança e jovem aprender num contexto humanizado, onde as suas atitudes e sentimentos podem ser expressados, onde há possibilidade de escolha, de tomada de decisão e onde o professor é um facilitador das suas aprendizagens, autêntico, preocupado e compreensivo (Rogers & Freiberg, 1994).

Segundo Zins e colaboradores (2007), os psicólogos são recursos importantes nas escolas pelas suas múltiplas oportunidades de contribuição para a implementação destes programas de aprendizagens socio-emocionais, tanto dinamizando-os directamente, como auxiliando os professores através de acções de consultoria e avaliação. Consideramos também que em escolas inseridas em contextos sociais de risco, outros profissionais para além dos psicólogos podem ser fundamentais, tais como mediadores, animadores socioculturais, educadores sociais, técnicos de serviço social, entre outros.

Ao nível das famílias, a intervenção deverá assentar na promoção de factores protectores encontrados em crianças com índices de ajustamento resiliente, nomeadamente, suporte de uma figura parental, parentalidade autoritativa, interacções pais-filhos adaptativas e relações familiares funcionais (Bloomquist & Schnell, 2002). A escola, através do incentivo ao envolvimento das famílias na vida escolar e nos processos de aprendizagem dos seus filhos, poderá contribuir para a promoção destes factores protectores. Consideramos também que, numa perspectiva de comunidade aprendente (Felner, 2000), a escola poderá ainda organizar outras actividades, tais como grupos de ajuda para pais (Barrera & Prelow, 2000), ou programas de educação parental. Estes programas serão talvez particularmente frutuosos se contemplarem a realização de sessões entre pais e filhos. De facto, a qualidade de qualquer interacção é sempre dependente das características de todos os envolvidos nessa interacção, e os programas de prevenção de comportamentos de risco que tradicionalmente incidem ou nos pais ou nos filhos, apresentam um impacto pouco significativo (Johnson, 1988). Programas de sucesso no âmbito da relação escola-família alteram a família enquanto sistema social e melhoram o sucesso escolar das crianças e jovens, assim como reforçam o suporte da família, da escola e da comunidade (Price, Cowen, Lorion & Ramos-McKay, 1988).

Por fim, ao nível da comunidade será fundamental reconhecer que as comunidades necessitam de ser responsivas para com indivíduos expostos ao trauma e de examinar histórias de exposição a situações traumáticas como obstáculos ao estabelecimento de conexões com as suas comunidades (Banyard & LaPlant, 2002). A escola deverá, assim, procurar trabalhar em rede com a comunidade, estabelecendo parcerias com outras organizações educativas, culturais, recreativas, ou outras com competência em matéria de infância e juventude (Bloomquist & Schnell, 2002). A intervenção ao nível da comunidade é, aliás, crucial para alterar os contextos de risco em que crianças e jovens vítimas de maus tratos e as suas famílias se inserem, de modo a possibilitar o desenvolvimento do seu bem-estar (Cicchetti, Toth & Rogosch, 2000).

Limitações e Considerações Finais

Consideramos que o nosso estudo tem duas principais limitações. A primeira diz respeito à dimensão do grupo experimental. Ao ser de dimensão reduzida, também os subgrupos criados em função da tipologia dos maus tratos eram muito reduzidos. Isto dificultou a análise do papel moderador do suporte social na relação entre o mau trato e o sucesso escolar, pois muitos dos resultados encontrados não chegaram por isso a ser significativos. Acreditamos que, se os grupos fossem maiores, os resultados poderiam ter sido diferentes. Contudo, isso não foi possível já que, pela sua natureza de carácter descritivo, os grupos de controlo e experimental foram grupos naturais encontrados no campo. Não é comparável, desta forma, o nosso trabalho àqueles que se desenvolvem com uma metodologia experimental, sendo a construção do grupo experimental e de controlo dependente do investigador mediante aleatorização. Deste modo, a percentagem da amostra de crianças e jovens com história de abuso ou negligência, constituindo 15.9% da amostra, até nos parece uma dimensão grande, face à sua natureza e à literatura. A segunda principal limitação diz respeito à recolha de dados. De facto, tendo a recolha sido feita numa só escola, haverá limitações na possibilidade de generalização dos resultados encontrados.
Por outro lado, acreditamos ter contribuído positivamente para a investigação na área dos maus tratos ao analisar o sucesso escolar das crianças e jovens ao longo de todo um ano lectivo, contrariamente a outras investigações, que analisaram o sucesso apenas num momento específico de uma avaliação, como por exemplo o final de um período ou de um ciclo de ensino, através dos resultados em provas de avaliação específicas (e.g. Eckenrode et al., 1993; Kinard, 2001), ou através da avaliação subjectiva das suas competências por parte dos seus pais ou professores (e.g. Paúl & Arruabarrena, 1995) ou por si próprios (e.g. Barnett et al., 1996).

Acreditamos também que este estudo deu um passo importante em relação a outros trabalhos de investigação na área dos maus tratos ao introduzir o grupo cultural de pertença e o estatuto socioeconómico como variáveis de controlo. Os resultados obtidos permitem-nos afirmar que todos os índices de ajustamento escolar são independentes do grupo cultural de pertença e do estatuto socioeconómico das crianças e jovens para esta amostra. São independentes do grupo cultural, pois esta variável não tem relação com o sucesso escolar. São também independentes do estatuto socioeconómico, ainda que esta última variável se tenha relacionado com o sucesso escolar. Na verdade, crianças e jovens provenientes de famílias mais carenciadas apresentaram piores resultados escolares do que crianças e jovens de famílias de estatuto médio. Porém, as diferenças no sucesso escolar entre crianças e jovens com e sem história de mau trato manteve-se independentemente do seu estatuto socioeconómico. Apesar de já ter sido encontrada noutros estudos esta relação entre o mau trato, o estatuto socioeconómico e o sucesso escolar (Eckenrode et al., 1993) ou outros índices de ajustamento (Okun, Parker & Levendosky, 1994), é importante ter aqui em conta as características específicas do nosso grupo experimental - onde a grande maioria das crianças eram de estatuto socioeconómico baixo.

Consideramos que novos estudos deverão procurar cruzar a Escala de Suporte Social com outros instrumentos ou metodologias que permitam perceber de forma mais clara e inequívoca qual ou quais os elementos da família que as crianças e jovens vítimas de maus tratos consideram como fonte positiva de suporte. Apenas assim será possível compreender o papel moderador do suporte social, particularmente da família, no ajustamento de crianças e jovens vítimas de maus tratos.

Consideramos também que investigações futuras devem procurar reunir mais informação sobre as crianças e jovens participantes, bem como sobre as suas famílias. Nomeadamente, em relação às crianças e jovens vítimas de maus tratos, informações adicionais relativas à sua idade quando os maus tratos se iniciaram, a frequência e a duração dos episódios, a sua gravidade, a sua continuidade ao longo do tempo, ou o espaço de tempo entre a ocorrência dos maus tratos e a avaliação das suas consequências. Estas informações permitirão compreender melhor as consequências do mau trato ao nível do sucesso escolar, bem como explorar outros factores de moderação destas associações. Em relação às famílias, e uma vez que neste estudo utilizámos muita informação recolhida unicamente através de análise documental, consideramos que a recolha de informações sobre os rendimentos das famílias, habilitações literárias, profissão, entre outras, permitirá explorar melhor as características e condições das famílias maltratantes associadas ao (in)sucesso escolar.
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� Estes níveis referem-se à realidade Norte-Americana que pode nem sempre ter paralelo com a realidade Portuguesa.


� Provas realizadas no estado de Iowa, nos Estados Unidos da América, equivalentes às provas de aferição realizadas em Portugal.
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